
PREFE'ÍURA DE

>,{F

EDITAL Df, PREGÃO PRESENCIAL _ N'011/2023 SESA
\\RA 4,

P
P

lo Parte: PREAMBULO

DE PESSOA ruzuDICA PARA PRESTAÇAO D
S DE PROFISSIONAIS NA AREA DA SAUDE E

ASSISTENCIA SOCIAL JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO MUNICIPIO DE

CRATEÚS _ CE.

b) rias interessadas:
Secretaria Municipal da Saúde;

c) Pregoeiro Municioal:
Fabio Gomes Oliveira;

d) Prazo. local e dos servicos:

a) DeÍinicão: CONTRATAÇÃO
SERVIÇOS COMPLEMENTARE

A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,

devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente. Os serviços serão executados

conforme determinados no termo contratual obedecendo ao detalhamento previsto no termo de

referencia.

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, tornâ

público que no dia 29 de junho de 2023, à 08h00min, na na sala da Comissão de Licitação do

Município de Crateús, situada à Av. Editberto Frota no 1.821 - Baino - Planalto - Crateús -

Ceará, será realizada licitação na modalidade de Pregão Presencial, com o critério de
julgamento de menor preço global, com regime de execução indireta com empreitada por
unitário, visando à prestação de serviços conforme descrito no objeto deste edital e seus anexos.

observadas as disposições contidas na Lei n.o I 0.520, de l7 de julho de 2002, subsidiariamente

na Lei n.o 8.666 de 21106/93, (com as alterações da Lei n.o 8.8E3/94 e da Lei n.'9.648/98), na

Lei Complementar n' 123/06, de 1411212006, alterada pela Lei Complementar no. 14712014, de

0710812O14 e Lei n.': 12.846, de lo de agosto de 2013.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

formalização do contrato.

PARTE B-ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.

2" Parte: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS
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I .l . A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo
as especificações contidas em seus anexos.

2.I. RESTRI ES DE PARTICIPAÇÂO:
2.1 .l . Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contatar com a Administração Pública,

de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificaá essa condição no site htto://www.oortaldatransoarencia.gov.br/sancoeVceis na fase

do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta

situação;
b) em cumprimento de penalidade de suspensão tempoúria de participar em licitações, imposta
pela Administração (TCU, Acórdão 22421201 3 - Plenário, TC 019.27612013-3);
c) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou

extrajudicial;
d) Reunidos sob forma de consórciol
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação tecnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa naturezz, o que não tornará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do ceÍame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante lulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas â aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
Il - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Administração â prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o caso concÍeto, é o que melhor atende o interesse público, por pÍestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 2.1.1 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporciona para manipular os preços nas licitações.
e) Estrangei
f) Empresas der Público, nos termos do art. 72, § 8', V da Lei
9.605198 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades
lesivas ao meio ambiente);
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g) as Organizações da Sociedade Ci
de participarem em processos licit
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h) tenham funcionário ou membro
mesmo subconlratado. como dirige
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capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei n" 8.666/93).

2.1.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresentar

no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transParência do govemo federal
( htto://www.oortaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comProvação ou não se a

empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações

ou de celebrar conkatos com a Administração Pública.
2.1.2. Não podeú participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o

objeto desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio

represe.ntante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

2.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por

interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá

assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a

sessào.

2.2- DAS
2.2.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir

os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou
contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação (TCU
Acórdão 642/201 4 - Plenátrio - TC 0 I 5.048/20 | 3-6).
2.2.2. Empresas que paíiciparem deste edital, que praticarem, injustificadamente, ato ilegal
tipificado no an. 70 da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará processo administrativo
para apurar as condutas das empresas (TCU - Acórdão n' 754/2015 - Plenririo) c/c com as

Sanções Administrativas, sendo que, constituem-se indícios de fraude a licitações:
a) licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por não honrar sua
propostâ, especialmente quando tenha apresentado o menor lance;
b) licitante com repetição e/ou número de reincidência elevada quando da desclassiÍicação por
não atender às condições do edital ou por não honrar sua propostâ, especialmente quando tenha
apresentado o menor lance;
c) inexistência de justificativa plausível para o comportamento que levou à desclassificação,
como, por exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não atendeu ao chamado para
apresentar a documentação ou pediu para ser desclassificado que equivale a não manutenção
da proposta; (,
d) Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação; ,e\-
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item de determinado pregão, especialmente quando a participação societária ocorrer na e
a qual o objeto foi adjudicado e na que foi desclassificada;
e.l) empresas com sócio em comum por si sójá é suficiente para configurar fraude a lici
f) empresa licitante atuando como'coelho', ou seja, reduzindo os preços a fim de desesti
a participação de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame para
beneficiar a outra empresa que esteja participando do conluio, que, por sua vez, acaba sendo
contratada sem ter apresentado a melhor proposta, provocando, assim, prejuízo para a
Administração.
g) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratâdos sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer
intermediação ou subcontratação.
h) Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n' I I .488, de I 5 de junho de 2007 .

2.2.3. Sô podeni apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certame, reprEsentante legal habilitado, devendo apresentar
os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade:
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitação e propostâ de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome
da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao ceíame,
em nome da licitante. OBS: ndo seriio aceitas Drocuracões húblicas ou Darlicularcs ') com
Dfazo de validade acima de 01 fum) ano civil a conlar da dala da sua emissiiu
2.2.4. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apre:entados juntamente
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

.,,},.

2.3. I . CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 0l (um)
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim,
para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3-l-1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá

t- L1
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e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um

apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SóCIO ADMINISTRÂDOR:
2.3.2.1 . Documento de identidade de fé pública com fotografia; F-
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2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEslalulo Sociamegislro de
IndividuaU Ceaiticado do Condição de Microempreendedor Individual) em

Llniceí
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devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponib;lizado por meio do

sítio www.oortaldoempreendedor. gov.br;
2.3.2.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstâs no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.
10520/2002.

2.3.3. TRÂTANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1 . Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contato Social/Estaluto SociaURegistro de Firma
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial: e, no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

sítio www.Dortâldoempreendedor. gov.br
2.3.3.3. PROCURÁÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR.
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, contrato sociâl,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e

lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da

licitante. OBS: não serão aceitas procuracões (oúblicas ou Darticulares) com nrazo de
emissão acima de 0l íum) ano civ a contar da data d sua

^
emtssâo.

2.3.3.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aú.4o, inciso VII da Lei.
t0.520/2002;
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
n' 123, de l4 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as

penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 3o, que está apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4o do artigo 3o da citada Lei
complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentâdos em
separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados n
início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato.
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante:
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2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurí
ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.E. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das mrcroempresas e
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadradas neste regime.
2.3.9. A inconeção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habiliugão e proposta de preços. Apenas a licitante não
terá representante credenciado.
2.3. 10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.3.1l. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhâo de
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
podení participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser
apresentâda ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa
via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1 . I . Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e
Equipe de Apoio niio se resoonsabilizará se eles não cheearem a tempo hábil para a abertura
do certame.

| - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

tr

í{ nl

PR

FL

a

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:

DOS E}WELOPES

MUNrcíplo
VERDE

PREGÃO N'011/2023 SESA
LICITANTE:
CNPJ:

PREFEITURÂ MUMCIPAL DE

DEENVELOPE NO 01
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4. [. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

4.1 .l . Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em CaÍório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório

3.2. É obrigatória a assinâtura de quem de direito da Proponente na proposta de preços.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por

preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou

particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representânte não

pOderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade'

3.4. Qualquer pessoa podeni entregar os Documentos de Habilitação e as Propostâs de Preços

de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração' poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes

representadas.

deveÉ ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última

página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitante

inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;

4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja

validade possa expirir. Na hipótese de a certidão não conter expressamenÍe o prazo de validade,

deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre

a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão sení considerada

válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

"Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, contendo seus

unitrírios e totais em algarismos, bem como valor global em algarismos e por

única via, sem râsuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel

4.2.1. O envelope
respectivos preços

extenso, em uma
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante

e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;

4.2.2. A indicaçío da ruzáo social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no cNPJ

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente iní prestar o objeto

da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência

e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licita
vencedora.

lcrflaiB

4.G DOS D(rcUMENTOS 02.

DAPROPOSTADE PREÇO - ENVELOPE N'01.

PnI:GAC

Fr- No

PREFf,ITURA MUNICIPAL DE
PREGÃO N'OIIi2O23 SESA
LICITANTE:
CNPJ:

DENo
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4.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pteitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Preços serão considerrdas de acordo com este rcrmo de referencia,'

expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

irabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal e quàisqu"r outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direla ou

indiretamente soÚre a execução dos serviços, constantes da proposta" abrangendo, assim, todos

os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de

uso e a manutenção destas condições durante o prazo de conüato'

4.2.4.1. Planilha de composição de preços, por item, em uma única via, para exame, com a

apresentação discriminaàa de percentuais, encargos sociais, planilha de composição de

"n.".go, 
óomplementares referentes aos serviços do objeto deste edital, podendo ser utilizado

". -ãd.lor pióprios desde que contenha todas as informações prevista neste edital'

4.2.5. A validade da Proposta seni de ó0 (sessenta) dias;

4.2.6. É obrigatória a aisinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE

PREÇOS.
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitírios e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

4.2.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do editale deverá estar apto

a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance

vencedor, se for o caso.

4.2.9. Seú desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.

4.2.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial.

depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar CàÍÍ.À

Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no

prazo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo

irregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitâção situada a Avenida Edilberto Frota.

1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail Dmclicit@smail.com.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada deveú ser apresentada em língua portuguesa, com

a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas

as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.

Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.

Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamenrc da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;

c) nelaçao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF.

RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade

e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,

os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
4.2.12. A CaÍtaProposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem

4.2.11, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto.

atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação. r*p-
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4.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assin

pelo representante Iegal da empresa ou pelo procurador

4.2 .14. Somente serão aceitos os documento s acondicio nados no enveloPe referente a Pro

de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoe iro, de qualquer outro docume

nem pelTnl tido à licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro'
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5.e+6 L
5.I.IIA
5.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do S

5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de registro público de

;;*;;;;dl da Junta comercial; devendo a sucursal' tilial ou

ugà'n"iu, up."r"n"r o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
i.i:. ATo coNSTITUTIvo, EsTATUTo ou coNTRÀTo socIAL

igor de o no registro público de empresa mercantil

se trat empresárias e' no caso de sociedades por

Oo.u- seui administradores; devendo' no caso da

filial senmr o registro da Junta onde opera com

averbacào no registro da Junta onde lem sede a matriz

;.ü-iN"SóútÁo »o ATO CONSTITUTM. no caso de sociedades sinples - exceto

"oop.*iuu. 
- nã cu.to.io d" ."gistro das pessoas Jurídica-s,acompaúada de prova da direroria

em exercício; de.,r"ndo, no .u* ãa licitante ser a sucursal. filial ou agência- apresentar o regislro

noCartórioderegistrodasPessoasJurídicasdoEstadoondeoperacomarerbaçãonoCartório
onde tem sede a matriz.

i.r.s. »rcnrro DE AUTORIZAÇÃo, em se tratando de empre* o11o^t1:dllt estrangerra

em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA

íúlôlôNerrlgNTo expedido pelo órgão comperente. quando a atiYidade assim o exigir.

12.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇ"ÁO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
ao empresário individuat' conforme Lei

ibilizada inteqralmente em ambiente r inual'

rril,
a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou:

"j 
Àà a" eleição e posse da atuat diretorià acompanhada de cópia de cédula de identidade e

CPFdo atual presidente.

OBS:Osdocumentoslistadosacimadeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesouda
consolidação respectiva. Todos os atos devidamente arquivados na Junta Comercial ou no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede'

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5'2.l.ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJuridicas(CNPJ):
5.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver' relatiro

ao domicílio ou sede áo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e cor,rpatir el com o objeto

contratual; $-r
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5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicíli
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1 .751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade paÉ com a Fazenda Estadual deveá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.4401201l.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante executou ou está executando os serviços do objeto deste termo de referência,

bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

5.3.1.1. Os atestados deverão ser fomecidos pelos respectivos proprieários dos serviços e

deverão conter:
a) Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s);

b) Nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s) que vie(em) a

assinar o(s) atestado (s);
c) Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) para a execução do

objeto atestado;
d) Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permita,n a aferição de sua

similaridade com o objeto licitado;
e) Local de execução do objeto:
f) Data da emissão do atestado; e

g) Assinatura do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s).

5.3.1.2. Os atestâdos poderão facultativamente ser acompanhados de cópia autenticada dos

contratos firmados com os proprietários dos serviços atestâdos. É facultado ao licitante tarjar
cláusulas consideradas confidencias, exceto: identificação das partes, objeto contratado e data.

5.3.2. Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Profissional

Competente da localidade da sede da PROPONENTE;
5.3.3. Prova de inscrição ou registro aojunto a Organização das Cooperativas Brasileiras ou na

entidade estadual, se houver, em caso de a PROPONENTE ser COOPERATIVA na forma
prevista no art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971.
5.3.4. Apresentar no mínimo um profissional de cada especialidade proposto pela licitante, com

atribuições técnicas compatíveis com o objeto licitado, devendo pertencer ao quâdro de sócios,

e/ou cooperado, e/ou contrato de prestação de serviços, e/ ou funcionários da proponente,
fazendo comprovação por cópia do Contrato Social e aditivos (caso seja sócio), ou por cópia
dos registros de carteira de trabalho e/ou contrato de prestação de serviços e/ou termo de

cooperado (no caso de cooperativas), devendo ainda, a proponente licitante emitir declaração
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individual de conformidade do vínculo trabalhista (caso seja empregado,)u tenha contrato d

prestação de serviços), ou declaração de vínculo societário (caso seja sócio), ou declaração q

pertence ao seu quadro de cooperados (caso seja cooperativa) de cada profissional'
5.3.5.1. A comprovação do vínculo do profissionais, que deverá fazer parte do q

permanente da empresa licitante, com participação socieária e/ou vínculo empregatício e/ou

contrato de prestação serviços e/ou termo de cooperado, deverá ser feito do seguinte modo:

a) Se empregado, comprovando-se vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro
de Registro de Empregado" e da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada;

b) Se sócio, comprovando-se a participação societária atraYés de cópia do Contrato Social e

aditivos, se houver, devidamente registÍado (s) no Orgão competente;
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data da abertura deste

certame, celebrado com antecedência mínima de 03 (tres) meses a época da celebração do

contrato;
d) Se cooperado, apresentar terrno de cooperado, vigente na data da abertura deste certame.

5.3.6. Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e

equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de: relação de equipamentos e relação

da equipe técnica disponível para prestação dos serviços.
5.3.7. E vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma

licitante, caso em que, constatado tal fato, deveú o profissional optar por uma das licitantes'
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAÀICEIRA :
5.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercicio fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que tení de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contiíbeis assim âpresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei n".6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que esú a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente
deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do
domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou o
profi ssional equivalente;
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d) E admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Ju

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assi

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidam

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na fonna da leí' consÍante no item 5.4.1 clc 5.4.1.1 n

mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício IDRE), devidamente

registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados

na Junta Comercial).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e regishado.

5.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED podení apresenú-

lo no 'forma do lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "na formo da lef' constante no item 5.4.4. engloba' no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Árt. 2'do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de cscrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. l'do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018)'
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"

1420/2013 e RFB no I 594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência

de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no Pr.vo
que determina o aft. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

5.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, junamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente

registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.

Para isso serão utitizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, seú

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>l), Solvência

ã{<
tJnrceÍ

Geral (lSG), maior ou igual a um (àl) e Liqu
cumulativamente, resultantes da aplicação das

LG : Ativo Circulante +
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG : Ativo Total

PREGÀO
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LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

5.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
5.5.1 . Declaração de que:

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 10Yo (dez por cento) do Valor

Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de

apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício

social.
5.4.9.I.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em dispon ibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.
b) indice de Liquiàez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

prazo, caso fosse preciso.
t; O indic" de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do totâl de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG' ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contâs da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

nêcessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração

ir,iuli"à. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos

demandados neste termo de referencia, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdâo 5026/2010-segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO

SHERMAN.
5.4.10. CERTIDÃO urclTlvA DE FEITos SOBRE FALÊNCIA expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.' I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

a
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a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27ll0ll99
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, dâ Constituição F

não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

empregâ menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz ,a
partir de l4 (quatorz e) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do

serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente âos requisitos constântes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (an.32, §2',
da Lei n." 8.666/93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente enl nome da matriz;
j.5.3. C"ro o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÓES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n' 123106' as MEI, ME e EPP, deverão

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição

com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável por igual

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l', art. 43.

do mesmo dispositivo na Lei complementar n".12312006, cujo termo inicial correspondeÉ ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

b) A não regularização da documentação no pÍ:tzo previsto acima implicará na decadência do

direito à conratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contratação, ou revogar a licitação.

6.I . O Pregão será realizado na forma presencial.

6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a

abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas

etapâs somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO GLOBAL.
6.3.1 . A etapâ de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os

licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de

lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame

PRNGÁO
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da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A et^pa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação com

o
a

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitaç
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimcnto das exigênci
constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do

certame e a adjudicação, sendo estâ última feita caso não ocorra interposição de recurso.

6.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas aPresentadas, as

observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o

número mínimo de dois licitantes:
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica,
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o

meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para

comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato

constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a Proposta de preço definitiva,
devidamente ajustada, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não

apresente no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateús - CE, se reservará ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica" prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis,
este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serão abeíos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licit.rntes e o Pregoeiro
informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para a
execução dos serviços do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decr€scente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço global e aquelas que tenham
apresentado propostâs em valores sucessivos e superiores em até 10,0%0 (dez por cento)
relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem dos lances

verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o miíximo de 03 (rês),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pr
oferecidos nas propostas escritas.
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7.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.

7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de fo
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da propostâ classificada de menor Preço e os

demais, em ordem decrescente de preço.

7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido

anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará
exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME,

EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo

como previsto no item 8.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das Propostas, o

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1 . Será verificada a conformidade entre o menor preço proposto e os valores estimados para

a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances verbais, o desempate se faú por sorteio, em ato público, na própria sessão do

Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.

7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicaiá os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior

ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte

forma:
| - A microempresâ ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,

sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II -Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

direito, tambem todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste

Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apre:entar melhor oferta.

7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7'5.1.2 deste Edital. o
objeto licitâdo será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.1 .4. O disposto no item 7.5. [.2 somente se aplicaná quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresâ de pequeno pone-
7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela n

atinja o valor de referência definido pela administração pública.
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7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado

encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitáYel ou no exame de o
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obti
preço melhor para a Administração.
7.7. Não podeú haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às

penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentâr quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 0l (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,

ou com irregularidades, bem como os que aPresentarem preços excessivos ou manifestâmente

inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.

7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos.

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de diverçncia entre informações

contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos.

prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope

n" 02 (Documentos de Habititação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo

complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1 .

8.2.1 Na forma do que dispõe o LÍt. 42 da Lei Complementar no [23, de 14.12.2006, a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e emPresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.2.1 .l Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n" 12312006 e suas alterações), contados a

partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame' para

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo Previsto no item anterior, implicaní
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n"

8.666193, sendo facultado à Administragão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1 .4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase

de habilitação, bem como apresentâr os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e

ainda, a ME ou ização da documentação de Regular

Fiscal e trabalhis .2" acima.
8.3. Constatado adas no edital, a licitante será decl
vencedora, sendolhe adjudicado o objeto da liciução, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção
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Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem

de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital,

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

8-5. A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar, na própria sessão. Proposta

de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro

prorrogar o pritzo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação

realizada na audiência pública do Pregão;

8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes

credenciadas, as pÍopostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise

da documentação exigida para habilitação e os recuÍsos interpostos, devendo ser a mesma

assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)

credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos,

sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recursc e o preço final seja

igual ou inferior ao previsto para a execução dos serviços do objeto deste edital, seú feita, pelo

Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.

Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encaminhado para a autoridade

competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas

vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão' Os

remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)

dias corridos à disposição das licitantes. Findo este pftuo, sem que sejam retirados, serão

destruídos.

9.1. AÍé OZ (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a

Avenida Edilbeno Frota, I 821, Planalto, Crateús - Ce.

9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contado da data de

recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dala paÍa a. realização do certame.

9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro respondeÉ aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 0l (um) dia útil,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prízos previstos no

certame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. d
À
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de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias,
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9.8. A resposta do Município de Crateús, será dispon
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comi
de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções'
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação

I 0.1 . Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivâdamente, a intenção de interpor recurso, com registro em

ata da síntese das suas razões, podendojuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. ficando

os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recoÍer, ao final da sessão

do Pregão, importani a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,

facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
10.6. Os recursos serão protocolados na sede do setor de licitação situada a Avenida Edilberto
Frota, I 82 t, Planalto, Crateús - CE, de 2 a tr feira, no horário de 07h30min às I lh3Omin, em

dias de expediente do órgão ou pelo e-mail: omclicit@gmail.com.
| 0.7. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitação deste município.
10.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatríria.
10.9. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

ibilizada a todos os interessados mediante
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termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.10.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exc€to quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

1 & RECURSO ADMIMSTRÂTIVO:

DAFORMALIZAÇÁO DO
10.10.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no qual
a Comissão enviará resposta ao pedido.
10.10.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilognífica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, oue preencham os seguintes
reouisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado d
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civi[, profissão.
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domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do f
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens con

razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

I I .l . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato

específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa

(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravr,nte denominado(a)

contratado(a)), que observará os termos da Lei n.' 8.666193, deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
I 1.2. O licitante vencedor teÉ o prazo de 02 (dois) dias úteis, contâdos a partir da devida

convocação, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em

anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada, serJhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
I I .3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado

ao Secreúrio (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final
das propostas, para fazêJo em igual pr zo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
I I .4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua cont4 a publicação do extrato do Contrato na

imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação
aos possíveis termos aditivos.
I1.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
I1.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65

da Lei n.o 8.666193 e suas alterações posteriores.

12.1. Não sení admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constâtada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

f4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência por 12 (doze) meses contados a
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nl
8.666193, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações posteriores.

âo
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l5.l . As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

11.0 DA

12- DA

r4.0- Dos PRÁzos

13. DA EDA

15.0- DÂS DAS PARTES
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17.1. O pagamento deverá ser efetuado, mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal
ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados,

conforme disposto no art. 73, da Lei Federal n'8.666, de 1993;
17.2. Apos verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas neste

Termo Contratual, a contratante efetuará o pagamento à contratada mediante a apresentação de

Nota Fiscal, devidamente atestada pela fiscalização do contrato, de acordo com as descrições
contidas na Nota de Empenho, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

contratada;
17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada através da documentação mencionada no aÍ. 29 da Lei Federal

n" 8.666, de 1993;
17.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a daÍ.À do efetivo pagamento,

17.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação, juntamente com a nota fiscal/fatura, da declaração prevista no art. 4.o da lnstrução
Normativa n.' 1.234 - RFB, de I I de janeiro de 2012, assinada por seu(s) representante(s)
legal(is), em duas vias;
17.6. Caso a empresa não seja optante pelo Simples Nacional, o valor dos tributos federais seú
descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.' 1.234 - RFB, de I I de janeiro de 2012.
17 .7 . A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro seú devolvida à empresa contratada
para retificação e reapresentâção, Cearáscendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que

se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;
17.8. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica nos sites
oficiais, a regularidade da empresa contratada junto à Seguridade Social (NSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal, Fazenda
Estadual e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3o do Art. 195 da
Constituição Federal e nos Art.s 29, Incs. III e IV, e 55, Inc. XIII, da Lei n" 8.666/93. (TCU,
Acórdão no I l91201l, Plenário. Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.201l):
17.9. Caso fique constatada a situação irregular da empresa contratada a mesma deverá
apresentar, no pfttzo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização;
17.10. Permanecendo a situação irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o fomecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
l7.l L O prazo estipulado na alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período.
a critério da Administração;
17.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do fomecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinent.ls e necessários p

à

garantir o recebimento de seus créditos;
ara

f;"[E
l6.t)- DA DO CONTRÁTO
16.1. As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contr-ato - Anexo IV deste edital;

17.0- DAS C(»{DIÇÔES DE PAGAMENTO
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17.13. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessári

rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos
assegurada à Contratâda a ampla defesa;
17.14. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fomecimento dos bens, os pagam

serão realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua situaçãojunto aos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão adotados os procedimentos Iegar

para rescisão contrahral e aplicação das penalidades cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso

lV, cumulado com art. 79, inciso I, ambos daLei n.8.666193);
17.15. A Contratante não fica obrigada a contratar os serviços na totalidade do valor e das

quantidades estimadas de postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos

efetivamente ocupados ;
I 7.1 6. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada. Caso esse valor seja superior ao

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário;
17.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com

os recursos e meios que lhes são inerentes.

l8.l - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
I 8.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possâm acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor contratual totâl do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçãol 0l
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Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pràzos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 18.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
18.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
I 8.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item I 8.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratâr com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
18.6- As sanções previstas nos incisos l, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicaúria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
I8.8- As sanções previstâs no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horâs comunicarem seu desinteresse.

19.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09. I 0.301 .0171 .2037 - Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica - Prog.
Saude da Familia; fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências fundo a iundo de recursos do
SUS provenientes do Govemo Federal e 500.1002.00- Receitas de impostos e de transferência
de impostos - Saúde;
b) 09.09.10.302.0176.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e

Alta Complexidade, fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências fundo a fundo de recursos
do SUS provenientes do Governo Federal e 500.1002.00- Receitas de impostos e de
transferência de impostos - Saúde;
19.1.1. Para a contratação dos serviços elencados nesse edital será utilizado o elemento de
despesas n" 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica. ÁF

7
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lll - Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
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20.1 . A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação,
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocâção sempre

despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações

20.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este ed

serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secreuírio(s)
Gestor(es).
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contâgem

e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

20.5. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edital seú competente o

Foro da Comarca de Crateús.
20.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 07:3C às I l:30 horas, no

endereço: Avenida Edilberto Frota, I E2l, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no

sitio: hup://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:

https://www.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão

à disposição para vistas e conferência dos interessados.
20.7. Todas as norÍnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos

Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão

ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

20.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitântes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
20.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua

ou de representante.

2l.l - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do CeaÉ, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateú E, l5 de junho de 2023.

o Comes Oliveira
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1 - OBJETO:

1.1 - coNTRATAçÃo DE PESSoA tuRíotcn PARA PRESTAçÂo DE sERVIÇos CoMPLEMEN

DE pROFtSStONAtS NA ÁREA Oa SnÚOr E ASSISTENCIA SOCIAL JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE

DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA

2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODAUDADE DA tlClTAçÃO
3.1. Pregão Presencial

4. FUNDAMENTO LEGAT:

4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 771O7/2OO2, Lei complementar ne

123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementat 747 de7 de Agosto de 2014.

5 - JUSTIFICATIVA

s.1. DA CONTRATAçÃO

5.1.1. A contratação justifica-se para complementar as necessidades de profissionais

especializados para prestação de serviços, dando melhor condições de atendimento aos usuários

do sistema Único de saúde (SUS), na secretaria Municipal de Saúde do Município de crateús/cE'

5.2. DA ESCOLHA DA MODATIDADE

5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e

serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser obietivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado",

conforme preceitua o ârt. 1e, parágrafo único da Lei n" 10.520/2002'

5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns, de

que trata a Lei n" 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e

especíÍicas usualmente encontradas no mercado

5.2.3. lsto posto, é cabível então a utllização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade

devido a fase de lances característica da modalidade, culminando invariavelmente para obtenção

de proposta mais vantajosa e a contratação com valores conforme a realidade de mercado.
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5.3.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referênci

critério de contratação por menor valor global, justifica-se pe la necessidade de Prese

integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores/p restadores de serviços Po

implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificul dades Serenciais e, até mesmo,

aumento dos custos, Po is a contratação tem a finalidade de Íormar um todo unitário. Some-se a

isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qua tidade e eficiência que Pode ser

acompan hado ao longo da prestação dos serviços, o que fica sobremanelra dificultado quando

se trata de diversos fornecedores/prestadores de serviços'

5.3.2. O não Parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n' 8 666/1993,

neste caso, se demonstra técnica e economicamente viáve I e não tem a finalidade de reduzir o

caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegu ra r a gerência segura da contratação,

e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla competição necessária em um processo

licltatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as

7. DA ESPECIFICAçÃo Dos |ÍENS E DAS ESPECIFICÂçÓES DO SERVIçoS

7.1. DOS ITENS

HORA
60715 - sERVIÇos co
(sERVlços rÉcNlcos co

MPLEMENTARE

MPLEMENTARE

S DE ASSISTENTE SOCIAL

5 DE ASSISTENTE SOCIAL A

SAÚDE HUMANA.)
HORATTIN SEDEDRA SEEM NTPM LECO18607

UHAsNTI ÍED EDTN EAR SLP E EOMcCO SET CN
MANA)2

4800oolzo - SERVIçOS COMPTEME

(sERVrços TÉCNICOS COMPLEME

NTARES DE EDUCAD

NTARES DE EDUCADO

oR FÍSlco
R FÍSICO A

SAÚDE HUMANA.)
3

4 7000HORA
R SooR 5 EEF MR ÇENEEDE SARE TNPM LECOoSES R27 3 ç60

NA.UHDU EE oR SAAFN RE MED EANT ESRLP E ECOM

6000HORA
6072s - sER

TÉcNtcos
HUMANA.)

TUACÊFE ART ER DsME NEo LPc5ço
T ocUÊACMARFS D ENTE R ELP MEoc5

1125060726 - SER

TÉCNTCOS

HUMANA.)

EP TU Ao ET RED F 5TN RA E5LP ME EocoSÇ
UTE ARAPEF s OTsE D ÉNE T RPM EL Mco6

á

5.3. DO AGRUPAMENTO DOS IÍENS

valor global.

5. DO JUTGAMENTO DA TICITAçÃO

6.1. MENOR PREçO GLOBAL

necessidades da Administração Pública'

5.3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vlsto' a celeridade' economia de escala' a

eficlência na fiscalização de contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de

duas ou mais empr"ra, Out" " "'"cução 
e supervisão dos serviços a serem fornecido-s' Assim com

ã"ri.*" p.o o, princípios da eficiência e economicidade' é imprescindível a licitação por menÔr

7

QNTDUND
DOSITEM

4200
L

4s000(sERVrços
SERVIçOS

SAÚDE

HORA

TÉCNICOS
4

(sERVlços
A SAÚDE

HORA
(sERVtÇo5

A SAÚDE
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2625HORA

COMPTEMENTARES DE FONOAUDIOLOGO

(SERV|çOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES DE FONOAUDIOTOGO A
SERVIÇOS60721

SAÚDE HUMANA.)
7

4800HORA
sozza - stnvtços CoMPLEMENTARES

(sERVrços rÉcNlcos coMPLEMENTARE

OE MEDICO CARDIOLOGISTA

S DE MEDICO CARDIOLOGISTA

A sAúDE HUMANA.)

6862HORA
60729 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES

lsrnvtços rÉcrutcos coMPLEMENTARES DE MEDlco ctlNlco GERAL
DE MEDICO CLINICO GERAL

A SAÚDE HUMANA.)
9

HORATARE

LRAEGN coCLD coEMDENÍE ESARPM LEcoE Ss37 160 RVrçO
EDNE SPM LErcoN coSET cS REDU T rÇosOR,(A

ANM A.Dú HE UoH 5AARABALTUA DN Gco TOR,EDE CO LI RAL,CM
10

4800HORA
AÍTA

TAR

STAOGOLERD MED E D coN R ESEPL ERE COM3 S60 Ços
rcoDED ENE SEPLEcoM MN OSccTEEs RVrços

DERMATO LOGISTA A SAÚDE HUMANA.
11

4800HORA
oozr+ - senvtços CoMPLEMENÍARES

(sERVrçOS ÍÉCNICOS COMPLEM ENTARE

DE MEDICO ENDOSCOPISTA

5 DE MEDICO ENDOSCOPISTA

A SAÚ DE HUMANA.)
t2

54000HORA
ES RESFrcoD vrçosEEDNÍE RA SEPM MLEcoRV o5SE37 560 ç

UH AM NADsnú EtcoD ESFEME NT ESRMco LEPTECN cos13

4800HORA
SERVIçOS COMPI-EMENTARES

(SERVIçOS TÉCNICOS COMPLEMENTARES DE MEDICO GERIATRA
60736

saúoe Huvnrua.

DE MEDICO GERIATRA

t4

4800HORA

A SAÚDE HUMANA.

ATtsLOGG N coEE coDIEDNTE ESARPM LEMRE cos37 760 rços
ISLOGG EN coED E rcoD

ES R Svrço15

4800

4800HORA
60740 SERVIÇo5 coMPLEMENTARES

(sERVrços rÉcrulcos coMPIEMENTARES DE MEDlco PEDIATRA A

saúoE uuuarua.

DE MEDICO PEDIATRA

STA

ISTA

EN RU LOGoEM D coEDR ESP MtE NTEcoSS E1 860 3 RVrçO
OGLEN ROUEDAENT ESRP MLEco(sERVrços rÉcNlcos

a saúoe uuunrue.)

t7

4800HORA
18

A SAÚDE HUMANA.)

TA

STA

ISoRADI LOGEM D coEDARNT SEPM MLE EcoR5E42607 ços
oL GDIRA oMDE D COEENM AT ESRPcoM LEE5 RVI ços

4800HORA
SERVIçOS COMPLEMENTARES D

urrRAsoNoGRAFlsrA (sERVlÇos rÉcHtcos coMPLEMENTARES DE

oNoGRAFrsrA A sAÚDE HUMANA.)

E MEDICO

MEDICO ULTRAS

60744
19

6000
60745 SERVIÇOS COMPTEMENTA

(sERVrços rÉcHtcos coMPLEMENTARES DE MEDlco PSIQUIATRA A
RES DE MEDICO PSIQUIATRA

saúor uuuarun.1
20

4800
21

60747 - SERVIÇoS CoMPLEMENTARES DE M

TÉcNrcos coMPLEMENTARES DE MEDlco
EDICO OFTAMOLOGISTA

OFTAM otocrsrA A 5ÂúDE HUMANA
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7.2. DAS ATRIBUIçÕES DOS PROFISSIONAIS

7.2.1. ASSISTENTE SOCIAL: Defender a política de saúde das inúmeras tentativas de

precarização,promovendoacidadania,aparticipaçãoeocontrolesocial;visitaroslaresdos
p..i"**, identificar as condições da família e elaborar. relatórios; mobilizar recursos pro

tratamento; oferecer suporte e orientações ao paciente sobre seus direitos e deveres'

7.2.2. BIOMÉDICO: Realiza " coordená estudos de saúde pública; Levanta dados e propõe

projetos e programas; Planeja e analisa as políticas públicas de saúde; Promover a educação em

saúde; planeja, executa e monitora atividàdes de comunicação e educação popular em saúde;

Fazer diagnósticos e vistorias em saúde coletiva'

7.2.3. DENTTSTA: Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o

pi.n"j"."nto e a programação em saúde bucal. Realizar atendimento odontológico básico,

com irocedimentos preventivos e curativos individuais: restaurações, extrações, raspagem,

fipà.u, ,pfi.rção de flúor, raio-x odontológico, ações preventivas coletivas (palestras'

escovação supervisionada) e atendimento de urgências odontológicas'

i.z.+.-ioucÀooR Físlco: Dentre as atribuiçôes, está a orientação em grupo nas atenções

primáriaeespecializada,aferiçãodepressãoarterial'atividadefísicaemgrupo'entreoutras'
derde qre observados o código de Ética da Profissão, as Resoluções e demais publicações do

Sistema CoNFEF/CREFs.

7.2.5. ENFERMEIRS: Executar, no nível de suas competências, açôes de assistência básica de

vigilância epidemiológica e sanitária nas áreas de atenção à criança' ao adolescente' à mulher'

ao trabalhador e ao idoso. Desenvolver ações para capacitação dos ACS e auxiliares. de

enfermagem, com vistas ao desempenho de suas funções iunto ao serviço de saúde'

Oportunlzar os contatos com indivíduos sadios ou doentes' visando promover a saúde e

abordar os aspectos de educação sanitária. Promover a qualidade de vida e contribuir para que

omeioambientesetornemaissaudável.Dlscutirdeformapermanente,juntoàequipede
trabalho e comunidade, o conceito de cidadania, enfatizando os 17 direitos de saúde e as bases
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legais que os legitimam. Participar do processo de programação e planejamento das ações

organização.
z.i.O. faifrfnCÊUTICO: Ele responde pela dispensação dos medicamentos padronizado

conformidade com os protocolos clínicos e as diretrizes farmacêuticas' Também é respon

pela realização de açôes de educação em saúde, além de executar ações inerentes ao cic

luc

s

lo da

assistência farmacêutica.
7.2.7. FISIOTERAPEUTA: Planejar e desenvolver estraté8ias para contemplar tanto as ações de

reabilitação, que não podem deixar de ser desenvolvidas, quanto às ações de promoção da

saúde e prevenção de doenças.

i.ir. ió*ôÃú'ótoloGo: É responsávet peta promoção da saúde, prevenção, avaliação e

diagnóstico,orientação,terapia(habilitaçãoereabilitação)eaperfeiçoamentodosaspectos
foróaudiólogos da função auditivà periférica e central, da função vestibular, da linguagem oral

eescrita,davoz,dafluência,daarticulaçãodafalaedossistemasmiofuncional'orofacial'
cervical e de deglutição. Exerce também atividades de ensino' pesquisa e administrativas'

Desenvolvertrabalhodeprevençãonoqueserefereàáreadacomunicaçãoescritaeoral'voz
e audição; Participar de equipes de diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e

escrlta, voz e audição; Realizar terapia ionoaudiológica dos problemas de comunicação oral e

escrita, voz e audição; Realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala; Colaborar em

assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências; Proietar, dirigir ou efetuar pesquisas

fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, privadas' autárquicas e mistas; Lecionar

teoria e prá1ica ionoaudiológicas; Dirigir serviços de fonoaudiologia em estabelecimentos

públicos, privados, autárquicos e mistos; Supervisionar profissionais e alunos em trabalhos

teóricosepráticosdeFonoaudiolosia;Assessorarórgãoseestabelecimentospúblicos,
autárquicos, prlvados ou mistos no campo da Fonoaudiologla; Participar da Equipe de

Orientação e Planejamento Escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos

fonoaudiológicos;Darparecerfonoaudiológico,naáreadacomunicaçãooraleescrlta'voze
audição; ReJizar outras atividades inerentes à sua Íormação universitária curricular.

7.2.9. MEDICO CARDIOLOGISTA: Realizar atendimento médico em cardlologia na rede

municipal e, emergencialmente, em casos gerais; Ministrar atendimento médico a portadores

de doenças cardiovasculares; interpretar eletrocardiogra mas' fonocardiogramas e

vectocardiogramas, radiografias, radioscopias do coração e vasos da base e demals exames e

atos que dilam respeito às especialidades que tenham íntima correlação com a cardiologia;

realizar estudos e investigações no campo cardiológico; prestar o devldo atendlmento aos

pacientes encaminhados por outros especialistas; prescrever tratamento médico; participar de

iuntas médicas; participar de programas voltados para a saúde pública; exercer censura sobre

produtos médicos de acordo com sua especialidade; solicitar êxames laboratoriais e outros que

se fizerem necessários; desenvolver atividades administrativas (documentos, registros,

encaminhamentos, outros) relativas ao exercício do cargo, utilizando-se dos meios mecânicos

e/ou informatizados disponíveis para esse fim'

7.2.10. MEDICO CLINICO GERAL: Realiza co lsultas médicas, emite diagnósticos' prescreve

tratamentos, realiza intervenções de pequenas cirurgias' Aplica seus conhecimentos utilizendo

recursos da medicina preventiva e terapêutica, para promover, proteger e recuperar a saúde

dos clientes e da comunidade. Realizar exames clínicos, diagnósticos e trdtamento médlco, bem

com intervenções de pequenas cirurgias, aplicando recursos de medicina preventiva ou
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curativa. Desenvolveratlvidadedeeducaçãoemsaúdepública,juntocomopaciente
comunidade. ParticiPar das ações de vigilância epidemiológica. Executar tarefas afins'

7.2.11. MEDICO CLINICO GERAL, AUDITOR: Avaliar custo e adequação de contas e se

(
ç

prestados por instituições públicas e privada s. Realizar auditoria em todo o sistema hospi

para verificar quais os reais custos envol vidos em cada tratamento, e se o orçamen IRjS

despendido é suficiente. Anallsar se os recu rsos financeiros estão sendo bem utllizados e'

com isso, evita irregularidades' Fazer exame s periciais e analíticos; verificar se um paciente

necessita de afastamento do trabalho'

T.2.l2.MEDlcoDERMAToLoGISTA:Diagnosticaretratardeafecçõesdapeleeanexos,
realizando intervençôes clínicas e cirúrlicas' utilizando os rêcursos técnicos e materiais

"propriaOor, 
para exirair órgãos ou tecidos patológicos ou traumatizados' corrigir sequelas ou

lesões e promover a saúde e bem-estar do paciente;

7.2.13. MEDICO ENDOSCOPISTA: Dlagnosticar e tratar afecções do aparelho digestivo e anexo'

reallzando intervenções clínicâs e iirú'gicas' utilizando os recursos técnicos e materiais

apropriados, para extrair órgãos ou tecidos patológicos ou traumatizados' corriglr sequelas ou

lesõesepromoverasaúdeebem-estardopaciente;DlaBnosticaretratardasaÍecçõesou
traumatismos das vias aéreas ou digestivas, utilizando aparelhos especials' para praticar

exames cavitários locais, corriglr estrei-tamentos ou extrair corpos estranhos ou aspirados;

7.2.14. MEDlco rsr: prestar asiistência integral aos indivíduos sob sua responsabilidade.

Valorizararelaçãomédico.pacienteemédico-famíliacomopartedeutnprocessoterapêutico
edeconfiança.Oportunizaroscontatoscomindivíduossadiosoudoentes'visandoabordaros
aspectos preventivos e de educação sanitária E

quer venham às consultas ou não' Executar

sanitária em sua área de abrangência' Executar

criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhad(

atendimentos de primeiros cuidados nas urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais, entre

outros.promoveraqualidadedevidaecontribuirparaqueomeioambientese,amaissaudável'
Discutir de forma permanente - junto à equioe de trabalho e comunidade - o conceito de

cidadania, enfatizando os direitoi à saúde e as bases legais que os legitimam' Participar do

p*rr. de programação e planeiamento das ações e da organização do processo de trabalho

das unidades de Saúde da Família

7.2.15.MEDlcoGERIATRA:Diagnosticaretratardedoençasdaterceiraidade'aplicando
medicaçãoadequadaerealizandoexameslaboratoriais,subsidiários,testesparapromovere
,"aup"irr a saúde do paciente; Planejar e executar atividades de cuidado paliatlvo;

7.2.16. MEDICO GINECOLOGISTA: Realizar atendimento médico em gine:ologia e obstetrícia na

rede municipal e, emergencialmente, em casos gerais; prestar assistência médica integral à

saúdedamulher,naáreadeginecologiaeobstetrícia;realizaranamnese(históricoclínico);
efetuar exame físico; efetuar eiame ginecológico e/ou obstétrico; determinar o diagnóstico ou

hipótese diagnóstica; solicitar exaÃes laboratoriais e/ou ultrassonografia quando julgar

nácessário; pi 
"r.r"r"r. 

medicação, quando necessário; orlentar mulheres e/ou gestantes

luanto ao planelamento familiai, uso de métodos contraceptivos, controle de pré-natal, parto

hospitalar, aleitamento materno entre outros aspectos; realizar acompanhamento pré-natal da

g"rtrnt", com encamlnhamento quando se fizer necessário; coletar material para exames de
-preventivodecâncerdemamaecolouterino,quandojulgarnecessário;desenVolveratividades

z
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administrativas (documentos, registros, encamlnhamentos, outros) relativas ao exercici

cargo, utilizando-se dos meios mecânicos e/ou informatizados disponíveis para esse fim

7,2.77. MEDICO MASTOLOGISTA: Diagnosticâr e tratar de afecções do aparelho reprod

feminino e órgãos anexos, notadamente para diagnóstico e tratamento das doenças da mam

empregando tratamento clínico-cirúrgico, para promover ou recuperar a saude; Realizar as

'4,

atribuiçôes de Médico e demais atividades inerentes ao emprego'

7.2'lS.MEDlcoNEUROLOGISTA:Diagnosticaretratardoençaselesõesorgânicasdosistema
nervoso central e periférico, realizando exames clínico e subsidiário, visando à saúde e bem-

estar do paciente; Realizar as atribuições de Médico e demais atividades inerentes ao emprego'

7.2.19. MEDTCO OFTALMOLOGISTA: Cltnicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade'

tais como: anatomia ocular, formação, desenvolvimento e senescência ocular' exame ocular'

pálpebraseaparelholacrimal,lágrimas,conjuntiva,córnea,esclerótica,cristalino,Vítreo,
retina, glaucoma, estrabismos, órbita, neuro-oftalmologia, alterações oculares associadas a

doenças sistêmicas, doenças imunológicas do olho, tumores, traumatismo' óptica e refração'

oftalmologia preventive, assuntos especiais de interesse pedlátrico, aspectos genéticos, etc.;

realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados relacionados à sua especialidade;

analisar e Interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais

para conflrmar ou informar o diagnóstico; emitir diagnóstico, prescrever medicamentos

ielacionados a patologias específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou

terapêutica; manter registros do s pacientes, examinandos' anotando a conclusão

dia8nosticada,otratamentoprescritoeaevoluçãodadoença;prestaratendimentoem
urgãncias clínicas, dentro de atividades afins; coletar e avaliar dados na sua área de atuação, de

foima a desenvolver indicadores de saúde da população; assumir responsabilidades sobre os

procedimentosmédicosqueindiceoudoqualparticipa;responsabilizar-seporqualquerato
profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou

consentido pelo paciente ou seu representante legal; respeitar a ét;ca médica; planejar e

organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no

órlão em que atua e demais campos da administração municipal; guardar sigilo das atividades

inerentes às atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico

informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no

regulâr andamento do serviço público; executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de

complexidade associadas ao seu cargo.

7.2.20. MEDICO PEDIATRA: Realizar atendimento médico em Pediatria na rede pública

municipal e, emergencialmente, em casos gerais; prestar assistência integral à saúde da criança,

na área de Pediatria; fazer acompanhamento em Puericultura; analisar e interpretar resultados

de exames diversos, comparando-os com padrões normals, a fim de confirmar e/ou informar

diagnósticos; participar de atividades educacionais na promoção e prevenção da saúde pública;

realizar consultas médicas na especialidade, atendendo à demanda pré-estabelecida da rede

pública; efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicações, realizar outras

formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina

preventiva e terapêutica; realizar encaminhamento para tratamento especializado quando

necessário; auxiliar o Prefeito na elaboração das diretrizes da política governamental tendo por

ob.ieto o atendlmento médico infantil; desenvolver atividades administrativas (documentos,

.o
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registros, encaminhamentos, outros) relativas ao exeÍcício do cargo, utilizando-se dos m

mecânicos e/ou informatizados disponívels para esse fim.

7.2.21. MEDICO PSIQUIATRA: Efetuar atendimento integral à saúde mental; elaborar, exe

e avaliar programas de saúde mental, saúde indlvidual ê coletiva; participar de ativida

educativas de promoção e prevenção de saúde mental e saúde pública; e aplicar recursos de

c_

medicina terapêutica e preventiva. Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever

medicamentos e realizar outras formaS de tratamento, para diverSos tipos de sofrimentO

mental, aplicando recursos da medicina preventiva e terapêutica; Analisar e interpretar

resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar e/ou

Informar os diagnósticos; Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão

diagnosticada, tratamento prescrito e evolução da doença; Efetuar atendimento integral à

saúde mental Realizar anamnese. Efetuar exame físico. Efetuar exame psiquiátrico.

Determinar o diagnóstico ou hipótese diagnostica. solicitar exames laboratoriais e outros

quando julgar necessário. Ministrar o tratamento (medicamento, dosagem, uso e duração);

Efetuar triagem e encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso;

Fornecer laudos médicos e psiquiátricos ao Poder Judlciário ou outros, que se fizerem

necessários; Partlcipar do planeiamento, execução e âvaliação de programas educativos de

prevenção dos problemas de saúde mental, saúde Pública e de atendimento médico-

psiquiátrico.
7.2.22. MEDICO RADIOLOGISTA: Realizar os procedlmentos radiológico-diagnósticos

terapêuticos e seus respectivos laudos; Desenvolver atividades didáticas conjuntas com o Corpo

clínico; Discutir e orientar as solicitações de exames radiológicos no contexto clínico, tendo em

vista sempre o benefíclo e a segurança do paciente; Adequar-se as necessldades coorporativas

da lnstituição; Participar das Atividades científicas. Ensino e Pesquisa; realizar orientações aos

técnicos de radiologia; avaliar os equipamentos de radiologia; coordenar, supervisionar e

executar demais atividades qualificadas na área de radiologia. Assessorar, elaborar e particlpar

de campanhas educativas nos campos da saúde pública e da medicina preventiva; Participar,

em coniunto com a equipe multiprofissional, de programas e atividades de educação em saúde

vtsando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; Efetuar exames

médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos, solicitar, analisar, interpretar diversos

exames e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando

recursos da medicina preventiva ou terapêutica em ambulatórios, hospitais, unidades

sanitárias, escolas, setores esportivos, entre outros; Manter registro dos pacientes examinados,

anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; Realizar

atendimento individual, individual programado e individual interdisciplinar a pacientes; Efetuar

a notificação compulsória de doenças; Realizar reuniôes com familiares ou responsáveis de

pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a doença e o tratamento a ser

realizado; Prestar informações do processo saúde-doença aos indivíduos e a seus familiares ou

responsáveis.
7.2.23. MEDICO ULTRASONOGRAFISTA: Realizar, diagnosticar e emitir laudos de exames

ultrassonográficos abrangendo a ecografia geral e/ou específica (pélvica obstétrlco abdominal,

pediátrico, peq. partes etc.) empregando técnicas específicas da mediclna preventiva e

terapêutica, a fim de promover a proteção, recuperação ou reabilitação da saúde'

e
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7.2.24. NUTRICIONISTA: Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades (sadio

enfermos); Organizar, administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição; Efet al
controle higiênico-sanitário; Participar de programas de educação nutricional; Realizar dem

atividades inerentes ao emprego.

7.3. DA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS

7.3.1. Os serviços serão executados de acordo do cronograma estabelecido pela secretaria

Municipal de saúde.

7.3.1.1. Os profissionais deverão prestar serviços conforme a necessidade em atendimento
geral de livre demanda em consultas, sem qualquer distinção quanto à idade ou quaisquer

outros atributos físicos ou psíquicos do paciente;

PÂ.:GÃo
FT
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7.2.25. PSICOLOGO: Atuar no desenvolvimento de recursos humanos, seleção,

acompanhamento, análise de desempenho e capacitação de funcionários; Supervisionar e

capacitar residentes, estudantes e outros profissionais da área; Elaborar e monltorar proietos

psicossociais voltados para saúde dos trabalhadores; Desenvolver escuta qualificada aos

funcionários em caso de urgência;

7.2.26. TÉCNICO E AUXIL|AR EM EMFERMAGEM: Desenvolver, com os Agentes Comunitários de

saúde, atividades de identificação das famílias de risco. contribuir, quando solicitado, com o

trabalho dos ACS no que se refere às visitas domiciliares. Acompanhar as consultas de

enfermagem dos indivíduos expostos às situações de risco, visando garantir uma melhor

monitoria de suas condições de saúde. Executar, segundo sua qualificação proflssional, os

procedimentos de vigilância sanitária e epidemiológica nas áreas de atenção à criança, à

mulher, ao adolescente, ao trabalhador e ao idoso, bem como no controle da tuberculose,

hanseníase, doenças crônico degenerativas e lnfecto-contagiosas. Participar da discussão e

organização do processo de trabalho da unidade de saúde.

7.2.27. TÉCNtCO E AUXILtAR EM SAÚDE BUCAL: Trabalha sob a supervisão direta do Odontólogo

atendendo e preparando pacientes para consulta; auxilia na utilização do material adequado

ao tratamento bucal, limpando e conservando equipamentos e materiais utilizados; prepara o

consultório para consultas; reglstra anotações e tratamentos em fichas clínicas, bem como atua

na educação da população, quanto à higiene bucal e prevenção de patologias dentárlas; utiliza

computador como usuário inserindo informações em sistemas e controles existentes; executa

outras tareÍas correlatas que lhe forem determinadas.
7.2.29. TERAPEUTA OCUPACIONAL: Executar métodos e técnicas terapêuticas e recreacional

com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade mental do paciente.

Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação utilizando protocolos e

procedimentos específicos de terapia ocupacional; realizar diagnósticos específicos; analisar

condições dos pacientes; orientar pacientes e familiares; desenvolver programas de prevenção,

promoção de saúde e qualidade de vida; exercer atividades técnico-científicas. Assessorar nas

ativldades de ensino, pesquisa e extensão.

7.2.29. VETERINÁRIO: Na saúde pública, o médico veterinário deve garantir a prevenção e o

controle de zoonoses, doenças que acometem os animais e podem contaminar os humanos. É

possível atuar no setor público na vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental ou em

laboratórios.
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referência;
7.3.4. A seleção dos profissionais caberá a contratada, reservando-se 3 contratante o direito

de recusa, pàr motivos de melhor qualidade dos serviços prestados à população' assim como

poderá exigir a substituição do profissional credenciado sempre que os serviços prestados por

este forem considerados insatisfatórios pelo não cumprimento de suas obrigações elencadas

nesse termo de referência.

7.3.5. Os profissionals da empresa prestadora de serviços deverão respeitar os procedimentos

e protocolos administrativos, respeitando-se, todavia, suas dependências funcionais e técnicas,

não ausentar da unidade sem comunicar a chefia imediata;

7.3.5. Os profissionais contratatdos deverão cumprir com pontualidade os horários de chegada

determinados, diários, incluslve aos sábados, domingos e feriados'

7.3.7. Tratar com respeito e coleguismo os outros profissionais, com ordem e proflssionalismo;

7.3.8. Os serviços a serem contratados não se constitui em quaisquer das atividades fins da

administração.
7.3.9. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta'

7.3.2. Os serviços deverão ser prestados conforme solicitação da CONTRATANTE' sen

locais informados pela mesma.

7.3.3. As consu ltas/atendimen tos deverão ser realizadas pessoalmente pelos profissiona

apontados pela licitante no momento da assinatura do contrato, sendo que qualquer alteração

no quadro funcional da emPresa vencedora dependerá de autorização expressa da Contratante,

resguardando se o preenchimento das habilitações técnicas presentes neste termo de

7.4. HOúR|OS E ROTINA DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

7.4.1. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste Termo de

Referência deverão ser realizadas de acordo com o especificado na ordem de serviço emitido

pela contratante.
7.4.2. Quando da necessidade eventual para a prestação dos serviços aos domingos e feriados

(municipais, estaduais ou nacionais), a Contratada deverá dispor de uma equipe para a

execução dos serviços emergenciais, devendo a fiscalização do contrato, avisar com

antecedência. As horas extras trabalhadas pela equipe eventual deverão ser dlscriminadas em

relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato;

7.4.3. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma que não extrapole a

.jornada legal;

7.4.4. Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços,

deverá ser cumprido conforme acordado pela contratada;

7.4.5. Os horários, dias ou rotinas das atividades poderão ser modificados, tendo em vista as

peculiaridades de cada serviço a ser executado, que serão previamente informados pela

contratente ao preposto da Contratada, os quais deverão ser atendidos visando sempre a

flexibilização da prestação de serviços.

7.5. ABRANGÊNC|A DOS SERVIçOS E DEFINIçÃO DA ROTINA DE EXECUçÃO
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peculiaridades;
7.5.2. A empíesa contratada prestará os serviços, obedecendo às técnicas apropriadas e

emprego de funcionários adequados para cada situação, obedecendo às orientaçõe
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7.5.1. Os serviços auxiliares serão contratados por hora trabalhada' observadas as s Pí,GÂÇ v

s

Contratante;
7.5.3.Paraaprestaçãodosserviços,aempresacontratadautilizará'sobsualnteira
responsabilidadeedeacordocomasnormasqueregemaatividade,mãodeobradevidamente
qualiÍicada;

7.5'6.Seráasseguradaaoempregadoterceirizadoapólicedesegurodevidaemgrupo,feito
pela empresa emPregadora'

7.5.7.Aprestaçãodosserviçosauxiliares,nospostosfixadospelaAdministração'envolvea
alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada para:

7.5.7.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto'

qualqueranormalidadeverificada,inclusivedeordemfuncional'paraqueseiamadotadasas
providências de regularização necessárias;

7.5'7.2'ComunicaràáreadesegurançadaAdministraçãotodoacontecimentoentendidocomo
irregular e que possa vir a representar risco para a Administração;

7.5.-T.3.Registrarecontrolar,juntamentecomaAdministração,diariamente,afrequênciaea
pontualidaãe de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto onde estiver prestando seus

servlços.
z'5.8.AprogramaçãodosserviçosseráfeitaperiodicamentepelaAdministraçãoedeverãoser
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as

condições de segurança das instalações, dos profissionais e das pessoas em geral;

7.5.9. É vedadó à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerêncla na

administração da contratada, tais como:

7.5.9.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada' devendo reporta-se

somenteaosprepostosouresponsáveisporelaindicados,excetoquandooobjetoda
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;
7.5.9.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

7.5.9.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no obieto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

7.5.9.4. Considerar os trabalhadOres da contratada como colaboradores eventuais do próprio

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens;

7.5.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e encargos sociais e trabalhistas ou

a não manutenção das condições de habilitação pela empresa contratada ensejará a aplicação

de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vlgente'

podenjo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e 87 da Lei ne

8.666, de 1993;

7.5.11. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de empresa de corrigir a situação;

lc ÍEJ!
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7.5.t2. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ocorre ü

depósito bancá rio na conta do trabalhador, de modo a possibllitar a conferência do pagam

t'1

t_

t

por parte da Administração;
7.5.13. Para o cumprimento do disposto no item anterior o domicílio bancário dos empregad

terceirizados deverá ser na cidade na qual serão prestados os serviços;

8. REFERENCIAT DE PREÇOS:

os

8.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimedos com base na media dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo'

8.2. A Prefeitura Municipal de Crateús reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado

unitário na etapa de lances do Pregão. Precedentes: Acórdão ne 1.789/2OO9 -Plenário, Acórdão

ne 3.028/2010 - Segunda câmara e Acórdão ns 2.o8o12o72 - Plenário, todos do Tribunal de

Contas da União -TCU.

9. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 09.09. 10.301.0171.2037 - Funcionamento do Programa de saude da Atencao Basica - Prog.

Saude da Familia; fonte de recursos 600.0000.0O - Transferências fundo a fundo de recursos do

SUS provenientes do Governo Federal e 5OO.1OO2.OO- Receitas de impostos e de transferência

de impostos - Saúde;

b) 09.09.10.302. 0776.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e

Alta complexidade, fonte de recursos 5oo.oü)o.oo - Transferências fundo a fundo de recursos

do sus provenientes do Governo Federal e 5oo.10o2.oo- Receitas de impostos e de

transferência de impostos - Saúde;
g.1.1. para a contratação dos serviços elencados nesse termo de referencia será utilizado o

elemento de despesas ns 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.

10. DAS COND|çÔES E RESTRIçÕES PARA A PARTICIPAçÃO

10.1. Das condições para a partlcipação:

10.1.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem

possuir os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no

estatuto ou contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da

licitação (TCU Acótdão 54212OL4 - Plenário - TC 015.0rl8/2013-6).

10.1.2. Empresas que participarem deste edital, que praticarem, iniustificadamente. ato ilegal

tiplficado no art. 7e da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará processo administrativo

para apurar as condutas das empresas (TCU - Acórdão ns 75412075 - Plenário) c/c com as

Sançôes Administrativas, sendo que, constituem-se indícios de fraude a licitações:

a) licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por não honrar sua

proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance;

b) licitante com repetição e/ou número de reincidência elevada quando da desclassificação

por não atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, especialmente quando

tenha apresentado o menor lance;
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c) inexistência de .iustiÍicativa plausível para o comportamento que levou à desclassific

como, por exemPlo, aPresentou

para apresentar a documentaç

manutenção da ProPosta;

proposta com preço inexequível, não atendeu ao cha

ão ou pediu para ser desclassificadc que equivale a

d) Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação;

e)existênciadeempresascomsóciosemcomumouassemelhadosparticipandodeummesmo
itemdedeterminadopregão,especialmentequandoaparticipaçãosocietáriaocorrerna
empresa a qual o objeto foi adiudicado e na que foi desclassificada;

e.1) empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação'

f)empresalicitanteatuandocomo'coelho',ouseja,reduzindoospreçosafimdedesestimular
a participação de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame

pára beneficiar a outra empresa que esteja participando do conluio' que' por sua vez' acaba

sendo contratada sem ter apresentado a melhor proposta, provocando, assim, prejuízo para a

Administração.
g) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

ãperacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das

atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços

contratados sejam executados obriSatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer

intermediação ou subcontratação.

h)Emsendopermitidaaparticipaçãodecooperativas,serãoestendidasaelasosbenefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao

disposto no art. 34 da Lei ne 11.488, de 15 de iunho de 2007'

10.2. Des restrições para a participação:

10.2'1.Estarãoimpedidosdeparticipardequalquerfasedoprocessolicitatório,interessados
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) constituídos sob a forma de consórcio;

".f) 
lUSftftCAftVA vedação a participação de consórcio: A vedação à participações de

interessadasqueseapresentemconstituídassobaformadeconsórcioseiustificanamedida
em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de empresas

de pequeno e medio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exlgido no

tocant; à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suflcientes para a

execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis

licitanies individuais. A ausência de consórcio não trará preiuízos à competitividade do

certame,Vlstoque,emregra,aformaçãodeconsórcioséadmitidaquandooobietoaser
licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas'

isoladamente, não teriam condições de suprlr os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes' admite a

formação de consórcio.

a.2) - iendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante' a

escolhadaparticipação,ounão,deempresasconstituídassobaformadeconsórcio'comas
devidas lusiificativas, conforme se depreende da literalldade do texto da Lei ne 8-666193,

qr" 
". ia, artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios

em licitações por ela promovidas, pelos motivos iá expostos, conclui-se que a vedação de

7
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constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende

interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade

moralidade.

1-

a.3) Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consó rcros

expressas para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competi ção,

na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços,

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcicnar a formação de

conluios/carteis para manipular os preços nas licitações'

b) em cumprimento de penalidade de suspensão temporária de participar em llcitações,

imposta petà Administração (TCU, Acórdão 224212O!3 -ptenário,rcor9.276l2013-3);
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade;

dj Empresas e. processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação .iudicial ou

extrajudicial;
e) Estrangeiras que não funcionem no País;

f)EmpresasproibidasdecontratarcomoPoderPúbl|co,nostermosdoaít.72,§89,VdaLei
ns 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penals e administrativas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao meio ambiente);
g) as organizações da sociedade civil de lnteresse Público - oPSClP, conhecidas como oNGS

de participarem em processos licitatórlos promovidos pela Administração (Acórdão TCU no

746120!4 - Plenário - (TC-021.505 l20t7-2\.
h) tenham funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de crateús/cE,

mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei ne

8.665/93).

11. DA PROPOSTA OE PREçO

11.1. O envelope ,,Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, contendo seus

respectivos preços unitários e totais em algarismos, bem como valor global em algarismos e por

extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas' em papel

devidamente identificado com o número de inscrição no GNPJ ou timbre impresso do licitante

e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;

11.2.A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ dê

seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto

da licitação. são facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência

e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posterior:nente, para a licitante

vencedora.
11.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.

11.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este termo de referencia'

expressa em Real (Rs), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encaÍgos
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trabalhistas, previdenciários; fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento

pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta

indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, ass

todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do obieto em perfeitas

condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato'

11.4.1. Planilha de composição de preços, por item, em uma única via, para exame, com a

apresentação discriminada de percentuais, encargos sociais, planilha de composição de

encargos complementares reÍerentes aos serviços do objeto deste edital, podendo ser utilizado

em modelos próprios desde que contenha todas as informações prevista neste edital.

11.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;

11.6. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREçOS.

11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

11.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do editale deverá estar

apto a Íormalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance

vencedor, se for o caso.

11.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens'

11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço lnicial,

depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar carta
proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atuallzados, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da lntimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: sede da comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,

1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail omclicit@qmail'com '

11.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a

identificação dâ licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas

as Íolhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente'

Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação'

Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o.lulgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identlficação (nome, pessoa física ou iurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o ne do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do contrato, constando o nome, cPF,

RG, nacionalidade, nâturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo cidade e

uF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,

os dados poderão ser apresentados após o julSamento da llcitação.

11.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem

11.11, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada ltem ao novo valor proposto,

atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação'

11.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar asslnada

pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

11.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a

propodta de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro

documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.
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12. OS DOCUMENTOS DE HABIUTAçÃO CONSISTIRÃO DE:

12.1. HABTLTTAçÃo tuRíotcl:
12.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

12.1.2. REGISTRO COMERCIAI, no caso de empresa individualcom registro público de em

mercantil da Junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agêncr

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede

a matriz.
12.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus adm inistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

onde tem sede a matriz.
12.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIyO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
12.1.S. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

12.1.6. CERTTFT€ADO DA CONDIçÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo

empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei complementar ne

t28l2o18, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www.oo ldoem reendedor. sov b Io

12.1.7. NO CASO DE SOCIEDADE COOPERATIVA:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) Ata de eleição e posse da atual diretoria acompanhada de cópia de cédula de identidade e

CPFdo atual presidente
OB5: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectivâ. Todos os atos devidamente arquivados na Junta Comercial ou no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.

12.2. REGUIÁRIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

L2.2.2. Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
72.2.3. PÍova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licita nte.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser íeita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

T
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união (cND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conjunta RFB/

rlrlt
\)

q
no- !.751, de 2 de outubro de 2OL4',

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita a

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal'

!2.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.4/;O/2OLL-

12.3- QUAUFICAçÃO TÉCNICA:

12.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissoÍ, de modo a comprovar

que a licitante executou ou está executando os servlços do objeto deste termo de referência,

bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

L2.3.1.L. Os atestados deverão ser fornecidos pelos respectivos proprletários dos serviços e

deverão conter:
a) Nome, CNPJ, endereço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s);

b) Nome, cargo/função, do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s) que vier(em) a

assinar o(s) atestado (s);

c) Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) para a execução do

obieto atestado;
d) Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua

similaridade com o objeto licitado;
e) Local de execução do objeto;
f) Data da emissão do atestado; e

g) Assinature do(s) representante(s) da(s) sociedade(s) atestante(s)'

12.3.L.2. Os atestados poderão facultativamente ser acompanhados de cópia autenticada dos

contratos firmados com os proprietários dos serviços atestados. É facultado ao licitante tarjar

cláusulas consideradas confidencias, exceto: identificação das partes, objeto contratado e data.

12.3.2. Prova de inscrição, ou registro da LIcITANTE junto ao Conselho Profissional competente

da localidade da sede da PROPONENTE;

12.3.3. Prova de inscrição ou registro ao junto a OrBanização das Cooperativas Brasilelras ou na

entidade estadual, se houver, em caso de a PRoPoNENTE ser COOPERATIVA na forma prevista

no art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971.

12.3.4. Apresentar no mínimo um profissional de cada especialidade proposto pela licitante,

com atribuições técnicas compatíveis com o obieto licitado, devendo pêrtencer ao quadro de

sócios, e/ou cooperado, e/ou contrato de prestação de serviços, e/ ou funcionários da

proponente, fazendo comprovação por cópia do Contrato Social e adltivos (caso seja sócio), ou

por cópia dos registros de cârteira de trabalho e/ou contrato de prestação de serviços e/ou

termo de cooperado (no caso de cooperativas), devendo ainda, a proponente licitante emitir

declaração individual de conformidade do vínculo trabalhista (caso seia empregado ou tenha

d
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contrato de prestação de serviços), ou declaração de vínculo societário (caso seja sócio

declaração que pertence ao seu quadro de cooperados (caso seja cooperativa) de

proflsslonal.

72.3.4.1. A comprovação do vínculo do profissionais, que deverá fazer parte do qua

permanente da empresa licitante, com participação societária e/ou vínculo empregatício e/ou

contrato de prestação serviços e/ou termo de cooperado, deverá ser feito do seguinte modo:

a) se empregado, comprovando-se vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de

Registro de Empregado,'e da carteira de Trabalho e Previdência soclal - CTPS anotada;

b) se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e

aditivos, se houver, devidamente registrado (s) no Orgão competente;

c) se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data da abertura

deste certame, celebrado com antecedência mínima de 03 (três) meses a época da celebração

do contrato;
d) Se cooperado, apresentar termo de cooperado, vi8ente na data da abertura deste certame.

12.3.5. Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e

equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de: relação de equipamentos e relação

da equipe técnica disponível para prestação dos serviços.

L2.3.6. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma

licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes,

inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

URÁ ,1,,
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12.4. QUAr-lFrCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

12.4.1. Balango patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal, iá

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente reglstrados na Junta Comercial, que comprovem a boa sltuação financeira

da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

12.4.1.7. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) sociedades empresariais em gerel: Balanço patrimoniale demonstrações contábeis (DRE) do

último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do

qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

np.6.4r,4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o

lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação

editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída e menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente

deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade,
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ambos devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Comp

do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou

profissional equivalente;
d) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

12.4.2. Entende-se que a expressã o "noÍorma do tei" constante no item 12'4.1 c/ct2.4.I.L, no

mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), devidamente

registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente

registrados na Junta Comerclal).

12.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

12.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-

lo no formo do lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "no lormo do ,ei" constante no item 12.4.4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital lPoÍo efeito o que determino o Art. 2e do

Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2c07 , por meio da apresentação de escritu ração contábll

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

L2.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n'
L42O|2OL3 e RFB ns 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digltal - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

12.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentac,lo, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade Íinanceira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a

um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:
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SG Ativo Totâl

LC = Ativo Circ lante
Passivo Circulante

72.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inÍeÍior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar

capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da

contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da

proposta, mediante apresentação do Balanço Patrlmonial do ultimo exercício social'

12.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) índice de Llquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponlb ilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o Brau de garantia que a empresa dispõe em Ativos

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também

os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa sítuação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabllidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigêncla dos índices se faz

necessárlo ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível fu;uro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referencia, pols o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez Íinanceira da particlpante, bem como
foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO

SHERMAN.

12.4.10. CERTTDÃO NEGATTVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede

do licitante.
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a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi a

v
hi

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pe

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.s. OUTRÂS EXrGÊNCIAS PARA HABILITAçÃo:

12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/70/1999'
publicada no DOU de 28llolL999, e ao inciso xxxlll, do artigo 70, da Corrstituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descrimlnação do

serviço a ser Ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes nO

edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2e,

da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver

sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.

12.5.2. Se o licitante for a MATRlz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FlLIAL, todos os documentos deverão estar em nome da fllial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos soments em nome da matriz;

12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

12.5. OBSERVAçÕES - oa PARTICTPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEll;

12.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ns 123105, as MEl, ME e EPP, deverão

apresentar toda a documentação exi8ida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição

com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1q,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar na. 123/2OO6, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licltantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

(
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13. VATIDADE E DA UGÊNCIA

13.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vi8ência a partir de sua assinatura,

validade por 12 (doze) meses podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

14. DA SUBCONTRAÍAçÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado.

1s. DA FORMALIZAçÃo Do CoNTRATO

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do

respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Ges':ora, representada pelo

(a) secretário (a) ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n.p 8.666/93, da Lei n.e to.52olo2, no edital e demals normas pertinentes.

15.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada'

15.1.2. Os licitantes além das obrlgações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.

15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de cratéus convocará o

licitante vencedor para assinatura do contrato, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

15.2.1. O Licitante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,

para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Licitante Vencedor duGnte o seu transcurso e desde que ocorra justo

motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

L5.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência'

15.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei orgânica Municipal, até o

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará

com relação aos possíveis termos aditivos.

15.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e

55 da Lei n.s 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se flzerem necessários, a critério da

administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.e 8.666193 e alterações

posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no contrato.

16. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATAOA

16.1. Conforme clausula 8! da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência
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17. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

17.1. Conforme clausula 9ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referêncla

18. SANçÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Conforme clausula 10? da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. DO MODETO DA PROPOSTA DE PREçOS

19.1'PRoPosTAcoMDETALHAMENToDEvAtoRES(PlÁNltHAcoMcoMPoslçAoDE
cusros)

FU çÃO QTD
SAúRIO ENC.

socrArs
MONT. A

ÍA)(A
ADM.

TRIB.
VALOR

MENSAI

Valor MensalQÍD. TOTAT
velor Gbbel Anual

19.2. TABETAS DE ENCARGOS SOCIAIS E TRIBUTOS - REFERENCIAT MÁXIMO

TRIBUTOS

tss 5,OO%

7,60%

Pts 7,65%

TOTALTRIBUTOS t4,25%

GRUFO A
20,oo%Al.PREVIDENCIA SOCIAL
IpO%A.2.FGTS
2,50%A.3.SALARIO EDUCAçÃO
7,50%A.4.SESC SESI

LOO%A.5.SENAC SENAI

o,20%A.6.INCRA

6,OO%
A.T.RISCOS AMBIENTAIS
(RATXFAP)

DO TRABALHO

0,60%A.8.SEBRAE
39,4MTOTAL DO GRUPIO A

L,680/oB.1.AVISO PREVIO INDENIZADO

o,1.3%
B.2.INCIDENCIA DO FGTS SOBRE O AVISO

PREVIO INDENIZADO

ENCARGOS SOC]AIS

GRUPIO B

(,

BASE
MONT. B A+B

%

COFINS
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DA TRIBUTAçÃO

CONSIDERANDO A CONTRATAçÃO DE UMA COOPERATIVA

coMPosrçÃo DATAXA DE BENEFíCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI

o,o7%B.3.MUITA DO FGTS SOBRE O AVISO PREVIO

INDENIZADO
o,390/oB.4.AVI5O PREVIO TRABALHADO

o,16%B.s.INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O AVISO

PREVIO TRABALHADO

o,o2%B.6.MULTA DO FGTS SOBRE O AVISO PREVIO

TRABALHADO

8,33%C.1.FÉRIAS
2,220/oc.2.AUSENClA (C2.1.AUSENCIA LEGAIS)

o,o2%C.2.AUSENCIA C2.2.LICENCA PATERNIDADE}

o,o4%C2.3.ACIDENTE DE TRABALHO)

o,o3%
C.2.AUSENCIA

MATERNIDADE)

(c2.4.AFASTAMENTO

4,23%
C.3. INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO

C

8,31%D.1.13e SALARIO
2,78%D.2.ADICIONAL DE FÉRrAs (1/3 DE FÉRtAs)

4,42%
D.3. INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO

D

PRiGÃO
)FI. N"

a

to,oo%
o,oo%

o,ooYo

Despesas indiretas

Adminlstração central

Risco/Seguro Responsa b ilida de Social

Despesas Financeiras/Gastos Gerais

A

4.1
A.2

4.3

Grupo

to,ovÁTotal do grupo A - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

B BonificaçãoGrupo
o,oo%Lucro8.1
o,oo%Total do grupo B - LUCRO

ãr§<j,xf,g9l

/fr

TOTAT DO GRUPO B 2,45%

GRUPO C

C.2.AUSENCIA

TOTAT DO GRUPO C t4,t7%
GRUPO D

TOTAT DO GRUPO O 15,51%

TOTÀL DOS ENCARGOS SOCIAIS 72,65%
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- ISS - Município de Crateús, conforme Lei Municipal

- De acordo com a Nota Técnica ne O412OL3 de 19-de outubro de 2013' Supremo Tribunal

Federal, as Empresas sujeitas ao Regime de lNclDÊNclA CUMULATI\/A de PIS e coFlNS o

percentual é de 0,65% e 3,00% respectivamente'

- o calculo acima foi elaborado de acordo com modelo apresentado na Nota Técnica o4l20l3'

(pg.07). BDI - Diferenciado para Servicos Para empresas sujeitas ao Regime de lncidência

ôumulativa de pts e COFINS, o cálculo do BDI 'inclui despesas administrativas, lucro bruto e

tributos, nos termos:

A - Despesas Administrativas
LB - Lucro Bruto
T - Tributos
BDI= BDI(%)=Í1+A) x í1+tB) - 1

1-r)

20. MINUTADOCONTRATO

CoNTRATO Ne ..................

CONTRATO qUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

IÁDO A PREFEITURA MUNICIPAT DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO

OUTRO I.ADO A EMPRESA

PARA O TIM QUE A

SEGUIR SE DECI.ARA:

pelo presente instrumento, o MUNICíPlO DE CRATEÚS - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no cNPJ/MF sob o ns 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal

na Rua cel. zezé !L4! - centro - crateús/cE, através da secretaria da saúde, neste ato

representada pelo respectivo ordenador de Despesas sr Thiago viana da silva, aqui denominada

7
a-

4,

PR:GÁO

FL If

o,6s%

3,OO%

4,OO%

lmpostos
Prs

COFINS

ISSQN (Prefeitura de Crateús) *

c
c.1
c.2
c.3

Grupo

7,65%Total do grupo C - TRIBUTOS

Fórmula dn ret sasae sefn c o es e5debDB pac c lou odora

BDI = BDI (%) = (1+A) x (1+LB) - 1 20,420Á

(1-r)
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de CoNTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no

CNPJ/MF sob o ns neste ato representada pelo(a) S(a) portador (a) do

CPF/MF ne ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMo

DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidaÍ'

CúUSUIÁ PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO TEGAL:

1.1. processo de Licitação, na modalidade PreSão Presencial tombado sob o ns l-- em

conformidade com a Lei Federal Ns 8.666193 - Lei das Llcitações Públicas, c/c os termos da Lêi

Federal ne 10.520, de 771O7/2ú2, Lei complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei

Complementar !47 de7 de Agosto de 2014.

CúUSUIÁ SEGUNDA. DO OBJETO E DO REGIME DA EXECUçÃO:

2.1. Constitui objeto do presente contrato a coNTRATAÇÃO DE PESSOA JURíDICA.PARA

pREsTAçÃo DE SERVTç9S COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS NA Ánta On SAÚDE E

ASSTSTENCTA SOCTAL JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE, tudo

conforme especificações contidas no Termo de Referencia.

2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário'

CúUSUIÁ TERCEIRA . DO PRA;ZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados a

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57, ll da

Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores.

3.2. Dentre outras exigências, a prorrogação do contrato, nos termos do artigo 57, ll da Lei

Federal ns 8.666/1993, será impreterivelmente precedida da realização de pesquisa de preço de

mercado ou do preço contratado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública

Estadual, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantaiosa para a Administração.

3.3. Eventual prorrogação de prazo será formalizada por meio de Termo Aditivo, respeitadas as

condições prescritas na Lei Federal ne 8.556/93.

CLAUSUIÁ QUARTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

4.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 09.09. 10.301.0171.2037 - Funcionamento do Programa de saude da Atencao Basica - Prog.

Saude da Familia; fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências fundo a fundo de recursos do

SUS provenientes do Governo Federal e 5OO.1OO2.OO- Receitas de impostos e de transferência de

impostos - Saúde;

b) 09.0g.10.302.0176.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e Alta

Complexidade, fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências fundo a fundo de recursos do SUS

provenientes do Governo Federal e 500.1002.00- Receitas de lmpostos e de transferência de

impostos - Saúde;

4.1.1. para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento

de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica'

CúUSU1Á QUTNTA - DO VA1OR, DO REAJUSTE E DO REEQUI1IBRIO ECONOMICO-FINANCEIRS:

FLN"
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5.1. O valor global da presente avença é de RS

em conformidade com a execução dos serviços prestados no perío do respectivo, de

as notas flscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa' acompa

, a ser pago

acordo com
nhadas das

Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

5.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio

Vargas.

S:."nefCUrLíentO ECONôMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

doaiustado,ouainda,emcasodeforçamaior,casofortuitooufatodopríncipe,configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstÍada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administraçãoparaajustaremuneraçãodoserviçoprestado,obietivandoamanutençãodo
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65' ll"'d" da Lei Federal

n.s 8.666/93, alterada e consolidada.

5.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato'

cúusulÁ sExrA - DA ExEcuçÃo E DA EsPEclFlcAçÃo oos senvtços:

5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela contratante,

devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente'

6.2.osserviçosserãoexecutadosconformedeterminadosnessetermocontratualobedecendo
o detalhamento previsto no termo de referencia'

6.3. A rotina de trabalho deverá obedecer todas as diretrizes normativas e protocolos de

segu rança;

6.4.Aprogramaçãodosserviçosseráfeitaperiodicamentepelacontratanteedeverãoser
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês da populção em geral;

6.5.Aprestaçãodeserviçosnãogeravínculoempregatícioentreosempregadosdacontratada
eacontratante,vedando-sequalquerrelaçãoentreestesquecaracterizepessoalidadee
subordinação direta;
e.e. É vedado à contratante ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração

da contratada, tais como:

6.6.l.Exerceropoderdemandosobreosempregadosdacontratada'devendoreportasse
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados' exceto quando o obieto da

contrataçãopreviroatendimentodireto,taiscomonosserviçosderecepçãoeapoioaousuário;
6.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da contratada'

6'6.3.promoverouaceitarodesviodefunçõesdostrabalhadoresdacontratada,mediantea
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

6.6.4. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens

MUNICIPIO
VERDE

ff
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6.7. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas

que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos

relacionados ao exercício da ativldade;

6.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e encarEos sociais e trabalhistas ou a não

manutenção das condições de habilitação pela contratada ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas no instrumento convocatórlo e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e87 da lei ne 8.666, de 1993;

CIÁUSUU SETIMA - DAS COMPETÊNCIAS PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS PELOS

PROFtSSIONAIS.

7.1. Das competências Pessoais:
a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado;

bj Comparece, ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta

adequada para o acesso ao local da execução dos serviços;

c) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;

d) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;

e) Demonstrar iniciativa e criatividade;

f) Evitar conversas particulares ao telefone;
g)Manterlimpoeharmoniosooambientedetrabalho,cuidandodomaterlal,equipamentose
acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação;

h)Mantersigiloquantoàsinformaçõesqueporventuratenhamobtidoquandododesempenho
das suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à Ccntratada;

i) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as;

j) Não se diriglr a nenhuma autorldade para solicitar benefícios pessoais;

k) Não fumar nos Postos de serviço;

ctAusul-A olTAvA - AVALIAçÃo DA QUAIIDADE E ACEITE DOS SERVIçOS

g.1. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do

contratopoÍmeiodeinstrumentosdecontrolequecompreendamamensuraçãocombasenos
parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
g.1.1. Resultados alcançados em relação a contratada, com a verificação dos prazos de execução

e da qualidade demandada;

8.1.2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

8.1.3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

8.1.4. Satisfação do público usuário;
g.2. A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada nos

subitens anteriores, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstzs no presente termo

contratual, Termo de Referência, no Edital de Licitação, ou na leglslação vi8ente;

g.3. o objeto será aceito após a verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento de

todas as obrigações e especificações constantes do contrato;

8.4. A execução completa do contrato só acontecerá quando a Contratada comprovar o

pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando da

co;tratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra'

q
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crAusurA NoNA - FtscAUzAçÃo DA DOCUMENTAçÃO FISCAL, TRABALHISTA E

PREVIDENCIÁRIA
9.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e

previdenciárias, a contratada deverá entregar, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, as cópias dos

segulntes documentos:
9.1.1. Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND;

9.1.2. Certidão conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;
9.1.3. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipa lde seu domicílio

ou sede;

9.1.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

9.2. Entregar no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Administração:
g.2.1. Folha de pagamento analítica referente ao mês da prestação dos serviços, em que conste

como tomador a secretaria, acompanhada de cópias dos recibos de depósitos bancários ou

contracheques assinados pelos empregados;
g.2.2. Comprovante de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,

etc), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,

relativos ao mês da prestação dos serviços;

9.2.3. Guia do Recolhimento do INSS;

9.2.4. Guia de recolhimento do FGTS;

9.2.5. GFIP correspondente às guias de recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome de

cada um dos empregados beneficiados;

9.3. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada:

9.3.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função' horário do posto de

trabalho, RG e cPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso;

9.3.2. CrPS dos empregados admltidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,

quando for o caso, devidamente anotada pela contratada;

9.3.3. Exames médicos admissionais doS empregados da contratada que prestarão os serviços;

g.4. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo máximo

de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da diligência pela Contratada, para

serem formal e documentalmente esclarecidas;

9.5'odescumprimentoreiteradodasdisposiçôesacimaeamanutençãodaContratadaem
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará rescisão

contratual, e pre.iuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais'

q

CIÁUSUI.A DECIMA - OBRIGAçÕES E RESPONSABITIDADES DA CONTRATADA

10.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem no

objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor iniciai atualizado.

10.2. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

10.3. Apresentar à contratante, quando do lnício das atividades e sempre que houver alocação

de novo empregado, na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço
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residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da contratante, bem como as

respectivas carteiras de Trabalho e Previdência Social - GTPS, devidamente preenchidas e

assinadas, para fins de conferência;
10.4. Apresentar Nota FiSCal/Fatura dêtalhando o valor total dos serviços prestados no período;

10.4.1. Arcar com todos Os custos necessários à completa execução dos serviços;

10.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa

ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

10.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1e do art 57

da Lei ne 8.666, de 1993.

10.7. Atender prontamente as exigências da Contratante inerentes ao obieto do contrato;

10.g. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à

execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

lo.g.Atender,noprazomáximode24(vinteequatro)horas,àssolicitaçõesquantoa
substituiçôes da mão de obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos

serviços; 
^ :^-i.ri,aá ^,, -anhrm a inrirri -o da

10.10. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato' com exceçar

publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes, cuja publicação será providenciada

pela contratante;
10.11. Autorizar a contratante, consoante previsão expressa no contrato, a fazer o desconto na

fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como das

contribuições previdenciária e do FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações

por partâda contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

10.12. Acaso a contratante fique impossibilitada de realizar os pagamentos a que se refere o

subitem acima, dentre outras razões, por falta de documentação pertinente, tais como folha de

pagamento,rescisõesdoscontratoseguiasderecolhimento,osvaloresserãoretidos
iautelarmente e depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados

exclusivamente nos respectivos pagamentos.

l0.l3.Comprovar,quandodarescisãocontratual,opagamentodesverbasrescisóriesouqueos
empregados da contratada serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem

que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.15. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas pelo

Mlnistério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes;

10.16. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços f,xados pela contratante,

segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato;

10.17. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço;

FI. M c
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10.1g. Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, no prazo máximo de th (uma hora), em

eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

l0.lg.Efetuaropagamentodossaláriosdosempregadosalocadosnaexecuçãocontratual,
através de rede bancária, nas respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de evitar

interrupções na prestação dos serviços;

10.20. Exercer as suas atribuições em perfelta consonância com as disposlções normativas da

Contratante, sob pena de se constituir em inadimplência contratual;

10.21. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

10.22. Fornecer aos seus empregados vale transporte, e outros benefícios e vantagens previstos

na legislação e acordo ou convenção ou dissídio coletiva de trabalho;

10.23. Fornecer mão de obra capacitada para a perfeita execução dos serviços continuados para

os postos de serviço obieto da contratação. os profissionais deverão ser devidamente

capacitados, obedecendo aos requisitos da contratante, quanto à jornada de trabalho, tarefas a

serem executadas e requisitos mínimos, de acordo com o presente Termo de Referência;

10.24. Fornecer, mensalmente, ou Sempre que solicitados pela contratante, consoante previsão

expressa no contrato, uma cópla da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao

contrato e o comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar

o pagamento de salários, 13s salário, concessão de férias e correspondente pagamento do

adicional de férias e, quando cabível, vale transporte e auxílio alimentação, no prazo prevlsto em

lei, bem como o comprovante de pagamento de contribuições previdenciárias e do FGTS, todos

referentes ao mês anterior.
10.25. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de

esquema de emergência;

10.26. lndicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail para contato com a

contratada, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesscs dados;

10.27. lnstruir os seus empregado(a)s quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

10.28. lnstruir ao seu preposto(a) quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante,

inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

10.29. lnstruir seus empregado(a)s a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar ativldades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à

contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.30. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de

multa e rescisão contratual;
10.31. Não admitir prestação de serviços que implique em horas extras e/ou adicionais noturnos,

salvo casos especiais, à conveniência da Contratante, e desde que previstos na planilha de custos;

10.32. Não contratar empregados, após a data da licitação e para executar os sewiços

contratados, ligados por laços de parentesco até o 3e grau a servidores da Contratante, ativos;

10.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

4

ICtiro
RDÉ



PRÊf EIIÚRA OÉ

\)RA À,,

Farêndo Iais Poí Você

tfr

P{.
?FLM

10.34. Nomear empregado (preposto) para orientar a execução dos serviços, bem como manter

contato com o Fiscal do contrato, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom

cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações e, por consequência, tomando

todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei ne

8.666193;
10.35. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

nos serviços, âte 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do

§ 1s do artigo 65 da Lei ns 8.665/93;

CIAUSUI.A DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAçõES DA CONTRATANTE

11.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/Fatura,

a efetiva prestação do serviço, pelo servidor Gestor do contrato ou outro designado pela

autoridade competente;
11.2. Acompanhar o cumprimento das obrlgações trabalhistas e recolhimento de encargos

sociais.

11.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

11.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho,

através do Fiscal do Contrato;
11.5. Comunicar formalmente à contratada, através de correspondências ou aditivos

contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do

contrato originalmente avençados;

11.6. Cumprlr as obrigações resultantes da observância da Lei ne 8'665/93;

11.7. Documentar as ocorrências havidas;

11'S.Efetuarospagamentosdevidosdeacordocomoestabelecidonocontrato;
11.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

ao.à o noa" dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

11.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em

especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;

11.12. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;

11.13. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas

no contrato;
11.14. Não permitir que os empregados da contratada reâlizem horas extras, exceto em caso de

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limlte da legislação trabalhista;

11.15. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.15.1. Exercer o poder de mandO SObre OS empregados da contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.15.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
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11.15.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

11.15.4. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens.

11.16. Notificar a contratada por escrito da ocorrêncla de eventuais ir,rperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.17. Prestar as informações e Os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada,

necessários à execução do contrato;

ll.18.ProporcionartodasascondiçôesparaqueacontratadapossadesempenharseusserViços
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

11.19'Responder,pordanosouprejuízoscausadosàcontratadaemdecorrênciadecomprovada
ação culposa da Contratante.
ti.2o. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de

serviços por mão de obra qualificada;

LL,Z!. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

crÁusutA DECIMA - DAS SANçÓES:

l2.l.olicitantequeensejaroretardamentodaexecuçãodocertame,nãomantiveraproposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará

impedido de llcitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto

p"idrrrr". os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabllitação

perante a próprla autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legals'

12.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução'

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.s 8.556/93, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais Srave'

ll - Multes (que poderão ser recolhidâs em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM' a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução dos serviços

do objeto ou indisponlbilidade do mesmo, llmitada a !.0% do mesmo valor;

FL ti!'
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bl de 2Yo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

produto reieitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se eÍetivar nos 5 (cinco) dias

que se seguirem à data da comunlcação formal da rejeição;

tit - suspãnsão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;

lv - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.
12.3. No processo de apllcação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll

do itemlz.z supra e 1O (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lv do mesmo item.

12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago' ou

depos|tado,seráautomaticamentedescontadodopagamentoaqueaContratadafazerjus.Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobiado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes'

12.5.AssançõesprevistasnosincisoslllelVdoitem12.2supra,poderãoseraplicadasàs
empresas que, em razão do contrato obieto desta licitação:

| - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

lll-sofreremcondenaçãodefinitivapoípraticarem,pormeiosdolosos,fraudefiscalno
recolhimento de quaisquer trlbutos.
12.6.Assançõesprevistasnosincisosl,lllelVdoiteml2'2suprapoderãoseraplicadas
juntamentecomadoincisolldomesmoitem,facultadaadefesapreviadointeressadono
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

12.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obriSação assumlda

12.8. As sançôes previstas no item 12.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

denãovencedoras,venhamaserconvocadasparacelebraremoTermodecontrato,deacordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse'

CúUSU|Á DÉCIMA TERCEIRA . DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento deverá ser efetuado, mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal

ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados,

conforme disposto no art. 73, da Lei Federal ns 8 665, de 1993;

q
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1.3.2. Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas neste

Termo Contratual, a contratante efetuará o pagamento à contratada mediante a apresentação

de Nota Fiscal, devidamente atestada pela fiscalização do contrato, de acordo com as descrições

contidas na Nota de Empenho, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

contratada;
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada através da documentação mencionada no art. 29 da Lei Federal

ne 8.666, de 1993;

13.4. euando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,

13.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional' nos

complementarng123,de2006,nãosofreráaretençãotributáriaquantoaosimpostose
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação, juntamente com a nota fiscaufatura, da declaração prevista no art. 4.e da

lnstrução Normativa n.e 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2o!2, assinada por seu(s)

representante(s) legal(is), em duas vias;

13.5. Caso a empresa não seja Optante pelo simples Nacional, o valor dos tributos federais será

descontado na fonte, conforme lnstrução Normativa n.e 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de2012'

13.7. A nota fiscaufatura que for apresentada com erro será devolvida à empresa contrateda

para retificação e reapresentação, cearáscendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que

se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;

13.8. Antes do pagamento a contratante verificará, por meio de consulta eletrônica nos sltes

oficiais, a regularidade da empresa contratada junto à seguridade social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal, Fazenda Estaduâl e

prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3e do Art. 195 da Constituição Federal

e nos Art.s 29, lncs. lll e lv, e 55, lnc. Xlll, da Lei ne 8.666/93. (TCU, Acórdão ns 119/2011, Plenário,

Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.2011):

13.g. caso fique constatada a situação irregular da empresa contratada a mesma deverá

apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização;

13.10. Permanecendo a situação irregular da empresa contratada, deve-se providenciar a sua

advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias Úteis, o fornecedor

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

13.11. O prazo estipulado na alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério da Administração;
13.12. Não havendo regularizaçãO ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Administração deverá comunicar aos órgãos responsávels pela flscallzação da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos;

13.13. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar ar medidas necessárias à

rescisão dos contratos em execução, no5 autos dos processos administrativos correspondentes,

assegurada à Contratada a ampla defesa;

termos da Lei
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l3.l4.Havendoaefetivaprestaçãodeserviçosouofornecimentodosbens,ospaSamentos
serão realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua situação iunto aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão adotados os procedimentos legais para

rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis e previstas em lei. (art 80, inciso lV,

cumulado com art. 79, inciso l, ambos da Lei n. 8.666/93);

13.15. A Contratante nãO fica obrigada a contratar os serviços na totalidade do valor e das

quantidades estimadas de postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos

efetivamente ocuPados;

13.16. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devldas pela contratada. caso esse valor seia superior ao credito

eventualmente existente, a dlferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se

necessário;
13.17. O desconto de qualquer valor no paSamento devido à contratada será precedido de

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, corn

os recursos e meios que lhes são inerentes.

cúusulÁ DÉctMA quARTA- Do ACoMPANHAMENTo E DA FlscAtlzAçÃo

14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)'

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo secretário(a) Municipal de xxxxx, de acordo com

o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato'

14.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e flscalizada por gestores e fiscais de

contrato que àeverão atender fielmente ao disposto no instrumento convocatório, neste termo

de referência, no termo de contrato e na legislação pertinente, em especial:

a) a Seção lV, do Capítulo lll (Dos Contratos), da Lei ns 8'666193;

14.3. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprlmento das obrigações trabalhistas,

deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que

impactemocontratocomoumtodoenãoapenaserrosefalhaseventualsnopagamentode
alguma vantagem a um determinado empregado;

14.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por melo de instrumentos

de controle, que compreendam a mensuração dos segulntes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução

e da qualidade demandada;

b) a formação profissional exigidas;

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do públlco usuário.

14.5. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimensiona mento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos

no § 1e do art. 65 da Lei Federal ne 8.665, de 1993;
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14.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme

o disposto nos §§ 1s e 2e do art.67 da Lei Federal ns 8'556, de 1993;

14.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme dlsposto nos arts. 77 e 87 da Lei Federal ns 8.665, de

1993;
14.8. Na fiscalização dO cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contrataçoes

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre

outras, as seguintes comProvações:

a) No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT:

l. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:
. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função' horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), com Indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços' quando for o caso;

. carteira de Trabalho e Previdência social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

e
. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestação os serviços;

ll. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável

pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:
. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

.certidãoconjuntarelativaaostributosfederaiseàDívidaAtivadaUnião;

. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, e Municipal do

domicílio ou sede do contratado;
. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT; lll. Entrega, quando solicitado pela

Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:
o Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, â critério da Administração

contratante;
. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador o órgão ou entidade contratante;
. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês d3 prestação dos serviços

ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

. comprovantes de entrega de benefíclos suplementares (vale transporte, vale alimentação,

entre outros), a que estiver obrlgada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de

trabalho, relativos a qualquer mês da prestação.dos serviços e de qualquer empregado; e

. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que Íorem

exigidos por lei ou Pelo contrato;
tv. Entrega da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato,

após o último mês de prestação dos serviços, no prazo deflnido no contrato:

rl
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. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da cate8oria;

. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões

contratuais;
. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado

dispensado; e
. Exames médicos demlssionais dos empregados dispensados.

14.9. Sempre que houver admlssão de novos empregados pela contratada, os documentos

elencados na alínea ,'a", do inciso l, do § 5s, do Decreto Estadual 4.735/2OL6, deverão ser

apresentados;
14.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhímento das contribuições previdenciárias,

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão

oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB;

14.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os

fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão

oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego;

74.12. O descumprimento das obrigações trebalhistas ou a não manutenção das condições de

habilitação pelo contratado poderá dar enseio à rescisão contratual, sem prejuízo das demais

sanções;
14.13. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,

quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrlgir a situação;

14.14. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das

verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

cúusurA DÉctMA QUTNTA - DAs ALTEúçÕEs Do coNTRATo

15.1. euaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão eÍetuadâs mediante

Termo Aditivo.

cúusuu DÉcrMA sExrA- DA SUBCoNTRATAçÃo

16.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado.

cúUsUtA DÉCIMA SíIMA. DA RESCISÃO

17.1. A rescisão contratual poderá ser:

17.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante art' 55, lx da Lei n. 8.665/93

17.3. Determinada por ato unilateral e escrlta da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a xll do art. 78 da Lei Federal ns 8.656/93;
17.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administração;

4
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17.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666/93, se

haja culpa do CoNTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comp

quando os houver sofrido;
17.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previs

no art. 80, incisos la lV, ambos da Lei ne 8.656/93.

c[AÚsutA DÉctMA olrAvA - DA PUBtlcAçÃo
18.1. A publlcação do presente contrato é de responsabllidade do CoNTRATANTE e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para

sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 51 da Lei Federal ns 8 566/93'

CLAUSUU DÉCIMA NONA. DO FORO:

19.1. O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de

junho de 1993, alterada e consolidada.

19.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestação final, completa e

exClusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

Crateús - CE, de de 

-.
Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

Testemunhas:
01.

Nome:
CPF /MT:

Nome:
CPF/MF

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

s, g-

R':cÃOs
e

02.
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ANEXO l AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS SERVIçOS

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CN PJ:

ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIçOS UND QNTD VR. UNIT. VR. TOTAT

Valor Total RS xxxx(xxxxxx)

crateús - CE, 2 de junho de 2023.

z:Í<
a da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

4.
()
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AIrIEXO II.a) MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Caraâ de Apresetrtação)

Local e Data
À Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Municipio de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo, referente ao

pregão presencial no XXX{2023, com abertura no dia ........... de ........... de ........, às 

-:- 
horas,

honírio local, conforme especificações constantes do anexo l, parte int€grante deste processo.

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUÚDICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE E ASSISTENCIA
SOCIAL ruNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.

VALORGLOBAL:RS _(__POREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

+

VALOR
TOTALQTDE UNIDITEM ESPECIFICAÇAO

Valor Total RS XXXXXXXXXXXXX

DADOS DA EMPRESA:
Proponente (Razão Social):

CGF:CNPJ:
Banco: Agência:

E-mail:Fone/Fax:
DADOS DO RESBONSAVEL PARA ASSINATT]RA DE CONTRATO:

RG no:

Cargo/Função: Fone:

fazondo lais Por você

ANEXO II

o O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumpriá todas as obrigagões

contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
o O licitante declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tâxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer

outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a
execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais

e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção

destas condições durante o prazo de contrato

VALOR
UNITARIO

Endereço Comercial: (Rua/Cidadefu l /CEP)

Conta Corrente:

CPF n':Nome:
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Nome do Representante Legal
CPF n"

ANEXO II

AI{EXO tr.b) PROPOSTA COM DETALHAMENTO DE VALORES (PI,ANILHA
COMPOSIÇÃO DE CUSTOS)

TABELAS DE ENCARGOS SOCIAIS E TRIBUTOS - REFERENCIAL MÁXIMO

TAXÂ
ADM.

ENC.
S(rcIAIS

MONT.
B

VALOR
MENSAL

SALÁRIO
BASEI

5,000/oISS

COFINS '1 
,600/o

PIS l.65Yo

AI.PREVIDENCIA SOCIAL 20,00%
8.00%A.2.FGTS
2,50voA.].SALARIO EDUCAÇÀO

A.4.SESC SESI t,50v;o

A.5.SENAC SENAI t,00%
0,20voA.6.INCRA

A.T.RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO
(RATXFAP) 6,00%

0,60%A.S.SEBRAE

B. I,AVISO PREVIO INDENIZADO t,68vo
B.2.INCIDENCIA DO FGTS SOBRE O AVISO
PREVIO INDENTZADO 0,t3vo
B.3.MULTA DO FGTS SOBRE O AVISO
PREVIO INDENIZADO

0,070/o

0,39%
B.s.INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O
AVISO PREVIO TRABALHADO

0,160/0

ENCARGOS SOCIAIS
GRT]POA

TOTALIX)GRTJPOA 39.80%
GRUPO B

B.4.AVISO PREVIO TRABALHADO

--Í4É

TRJBUTOS
DISCRIMINÂCAO

TOTALTRIBUTOS t425Vo

A+BMONT.
A TRIB.FTJNÇÃO QTD

Valor MensalOTD.TOTAL
Valor Global Anual

____T____-

------r-----

=
ll

Il

-

Ilr-r ]m
-TfIm mm [-T-r]---r- rT TfI mtttl ttf-rlf--T t-r--]
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B.6.MULTA DO FGTS SOBRE O AVISO
PREVIO TRABALHADO

0,02Yo

DA TRIBUTAÇÃO
CONSIDERÂNDO A CONTRATAÇÃO DE UMA COOPERATTVA

PR

8,33%C.I.FERIAS
C.2.AUSENCIA (C2. I.AUSENCIA LEGAIS)
C.2.AUSENCIA
PATERNIDADE)

(C2.2.LICENCA
0.02%

C.2.AUSENCIA
TRABALHO)

(C2.3.ACIDENTE DE
0,04%

C.2.AUSENCIA
MATERNIDADE)

(C2.4.AFASTAMENTO
0,03vo

C.3. INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O
GRUPO C 4,23%

D.I.I3" SALARIO 8.33%
D.2.ADICIONAL DE FERIAS (I/3 DE FERIAS) 2,7Evo

4,42Yo
D.3. INCIDENCIA DO GRUPO A SOBRE O
GRUPO D

COMPOSIÇÃO DA TAXÂ DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS -
BDI

A
A.l
A.2

Grupo

A.3

Despesas indiretas
Administração central
Risco/Seguro Responsabilidade Social

Despesas Financeiras/Castos Gerais

10,00%
0,00vo

0,00vo

Toúal do grupo
ADMINISTRATTVAS

Df,SPESASA
10,00%

Grupo B BoniÍicação

B.l Lucro 0,00%

Total do grupo B - LUCRO 0,00%

C
c.l
c.2

Grupo

c.3

Impostos
PIS
COFINS
ISSQN (Prefeitura de Crateús) *

0,650/o

3,OO%

4,00%
Total do grupo C - TRIBUTOS 7,63y"

t
MUNICIPIO
VERDE

TOTAL DO GRI]PO B 2.45o/o

GRIJPO C

t4.E7yoTOTAL DO GRTIFO C
GRUPOD

TOTÁLDOGRI,JBOD 1553%
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIÁ§ 72.65yo
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Fórmula para o cálculo do B.D.l. (beneficios e despesas indiretas)

BDI = BDI (%) = (l+A) x (l+LB) - I 20,42v"

(l-r)

- ISS - Município de Crateús, conforme Lei Municipal

- De acordo com aNota Técnica no O4l20l3 de l9 de outubro de 2013, Supremo Tribunal Federal, as

Empresas sujeitas ao Regime de INCIDÊNCIA CUMULATIVA de PIS e COFINS o percentual é de

0,65%o e 3,0OYo respectivamente.

- O calculo acima foi elaborado de acordo com modelo apresentado na Nota Técnica 0412013,
(ps.07). BDI - Diferenciado oara Servicos Para emprcsas sujeitas ao Regime de Incidência

Cumulativa de PIS e COFINS, o cálculo do BDI'inclui despesas administrativas, lucro bruto e

tributos, nos termos:

A - Despesas Administrativas
LB - Lucro Bruto
T - Tributos
BDI= BDI(%F(l+A) x (l+LB) - I

t-r)

PRIGÀO

FtM

trE

L
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ANEXO Ttr

MODELOS DE DECLARACÓ

ITEM 1) Modelo de Procuração:

CÃPROCURÂ o

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada

por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualiÍicação (nacionalidade.

estado civil, profissão, RG e CPF)

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinartoda a documentação necesúria, corno também
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil
esú obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

............. (cE), ..... de 20

OUTORGANTE

RA\J

'l

cúr

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.

L
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ANEXO rII

MODET,OS DE DECLA

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECLARA

CNOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA

a) sob as penas da lei, paÍa todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório de Pregão Presencial n." 0l I /2023 SESA, junto ao

Município de Crateús, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854.
de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIll, do artigo 7. da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo
na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestâr, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualqueÍ fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2', da Lei n.' 8.666/93. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos serviços a serem
executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

ÚRA 4,,

Iarondo lais PoI Você

L



..:üÉ!;
,F-

PR€FEIÍURA OE

r-i

ã{í
uniceÍtarendo Iais Por Você

DECLARÂNTE

ANEXO III

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em Processo
licitrtório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceaná, sob as penalidades cabíveis, que

tem pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no art.4o, inciso VII da Lei. 10.5?012002.

................(CE), ..... de de 20

DECLARANTE

ÜRA

t-

.*
Ft trP

PR:GÁO

@_
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

§ome/Razão Social), inscrita no CNPJ n'
representante legal, o(a) Sr(

por intermédio de seu

a

portado(a) da Carteira de Identidade no

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3'da Lei Complementar no

123/06.

e CPF no

-CE, de 2023. $-de

(Representante Legal)
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO PR:GA(

FL tf

CONTRÂTON"
CONTRATO QUE ENTRE
CELEBRÂM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRÂVES DA SECRETARIA
DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente insrrumento, o MUNICÍPIo DE CRATEÚS - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zrzé ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste

ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na...........
inscrita no CNPJ/MF sob o n' neste ato representâda pelo(a) Sr(a) poÍâdor
(a) do CPFÀ4F n" apenas denominada de CONTRÂTADA, firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n' 011/2023 SESA,
em conformidade com a Lei Federal N'8.666193 - Lei das Licitaçõts Públicas, c/c os termos da
Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO E DO REGIME DA EXECUÇÁO:
2.1. Constitui objeto do presente contraro a CoNTRATAÇÃo op pessoe JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DA
SAÚDE E ASSISTENCIA SoCIAL JLINTo A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço uniuário.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - Do PRAzo DE VIGÊNCIÂ CONTRATUAL
3.1. 0 Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados a
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57, Il da Lei
n" 8.666193 e suas alterações posteriores.
3.2. Dentre outras exigências, a pronogação do contrato, nos termos do artigo 57, tl da Lei
Federal no 8.666/1993, será impreterivelmente precedida da realização de pesquisa de preço de
mercado ou do preço contratado por outros órgãos ou entidades da Adminisração Pública
Esradual, visando assegurar a manutenção dâ contrâtação mais vantajosa para a Administração.
3.3. Eventual prorrogação de prazo será formalizada por meio de Termo Aditivo, respeitadas as

condições prescritas na Lei Federal n'8.666/93.
CLAUSULA QUARTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
4.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentârias:
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a) 09.09. 10.301.0171.2037 - Funcionamento do Programa de Saude da Atencao Basica - Pro

Saude da Familia; fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências lundo a fundo de recursos

SUS provenientes do
de impostos - Sâúde;
b) 09.09.r0.302.0176

Covemo Federal e 500.1002.00- Receitas de impostos e de transferênc

.2045 - Manutenção das Atividades Ambulatorial e Hospitalar Media e
Alta Complexidade, fonte de recursos 600.0000.00 - Transferências fundo a fundo de recursos

do SUS provenientes do Govemo Federal e 500.1002.00- Receitas de impostos e de transferência
de impostos - Saúde;
4.1.1 . Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento
de despesas n'3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO.FINA]TICEIRO :

5.1. O valor global da presente avença é de R$

IF§

, a ser pago

em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.
5.2. O valor do presente Contrato não sení objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses

do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
5.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal
n.' 8.666/93, alterada e consolidada.
5.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.3

CLÁUSULA sExTA - DA ExECUÇÃo E DA ESPECIFICAÇÃo DoS SERVIÇoS:
6.1 . A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante.
devendo os mesmos serem executados de acordo com os pÍitzos e especificações contidas na
Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.
6.2. Os serviços serão executados conforme determinados nesse termo contratual obedecendo o
detalhamento previsto no termo de referencia.
6.3. A rotina de trabalho deverá obedecer todas as diretrizes normativas e protocolos de
segurança;
6.4. A programação dos serviços sení feita periodicamente pela contratante e deverão ser
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês da populção em geral;
6.5. A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e

a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta;
6.6. E vedado à contratante ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração
da contratada, tais como:
6.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportasse somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

PR
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6.6.2. Dirccionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa da contratada.

6.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da colttratada, med

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrâtação e em re

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
6.6.4. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio ó

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passâgens

6.7. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções
Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos

relacionados ao exercício da atividade;
6.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e encargos sociais e trabalhistas ou a não

manutenção das condições de habilitação pela contratada ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstâs no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e 87 da lei n" 8.666, de 1993;

CLAUSULA SETIMA - DAS COMPETÊNCIAS PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS
PELOS PROFISSIONAIS.
7. I . Das competências pessoais:
a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado;
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta
adequada para o acesso ao local da execução dos serviços;
c) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho;
d) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas;
e) Demonstrar iniciativa e criatividade;
f) Evitar conversas paÍticulares ao telefone;
g) Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equipâmentos e

acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação;
h) Manter sigilo quanto às informações que porventura tenham obtido quando do desempenho
das suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à Contratada;
i) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as;
j) Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar beneficios pessoais:
k) Não fumar nos postos de serviço:

CLAUSULA OITAVA - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS
8. l. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabiliCade da fiscalizaçào
do contrato por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração com base nos
parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
8. I .l . Resultados alcançados em relação a Contratada, com a verificação dos prazos de execução
e da qualidade demandada;
E.l .2. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
8.1 .3. Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
8.1 .4. Satisfação do público usurírio;
8.2. A fiscalização do contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada nos
subitens anteriores, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente termo contràtual,
Termo de Referência, no Edital de Licitação, ou na legislação vigente:
8.3. O objeto será aceito após a verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento de
todas as obrigações e especificações constantes do contrato;
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8.4. A execução completa do contrato só acontecerá quando a Contratada comprovar o

pagamento de todas as obrigaçôes trabalhistas referente à mão de obra utilizada, quando d

contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra.

CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO HSCAL,
TRABALHISTA E PREVIDENCúRIA
9.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e

previdenciárias, a contratada deverá entregar, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação

dos serviços, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, as cópias dos seguintes

documentos:
9.1 .l . Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND;
9.1.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;
9.1.3. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estaduale Municipalde seu domicílio
ou sede;

9.1 .4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.
9.2. Entregar no prazo de | 5 (quinze) dias, quando solicitado pela Administração:
9.2.1. Folha de pagamento analítica referente ao mês da prestação dos serviços, em que conste

como tomador a Secretaria, acompanhada de cópias dos recibos de depositos bancários ou

contracheques assinados pelos empregados;
9.2.2. Comprovante de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,

etc), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,
relativos ao mês da prestação dos serviços:
9.2.3. Guia do Recolhimento do INSS;
9.2.4. Guia de recolhimento do FGTS;
9.2.5. GFIP correspondente às guias de recolhimento do INSS e FGTS, discriminando o nome

de cada um dos empregados beneficiados;
9.3. Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da contratada:
9.3.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

rabalho, RG e CPF, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;
9.3.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso, devidamente anotada pela contratada;
9.3.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
9.4. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação enúegue terão o prazo máximo
de 7 (sete) dias corridos, contâdos a partir do recebimento da diligência pela Contratada, para

serem formal e documentalmente esclarecidas;
9.5. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em

situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciá.rias implicará rescisão

contratual, e prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

CLAUSULA DECIMA - OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
10.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto do contrato, aÍé 25o/o (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.
10.2. Adotar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;
10.3. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades e sempre que houver alocação
de novo empregado, na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço
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residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Contratante, bem como

respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devidamente preenchida

assinadas, para fins de conferência; F(

10.4. Apresentar Notâ Fiscal/Fatura detalhando o valor total dos serviços prestados no perí ê'
I 0.4.1 . Arcar com todos os custos necessários à comPleta execução dos serviços;
10.5. Arcar com a responsabilidade civil portodos e quaisquer danos materiais e morais causados

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou

culposamente, ao Município ou a terceiros;
10.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, deven{o complementiá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § l" do art. 57 da

Lei n' 8.666, de I993.
10.7. Atender prontamente as exigências da Contratante inerentes ao objeto do contrato;

10.8. Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução

do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
10.9. Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, às solicitações quanto a

substituições da mão de obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos

serviços;
10.10. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato, com exceção da

publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes, cuja publicação será providenciada

pela Contratante;
10.1 I . Autorizar a Contratante, consoante previsão expressa no contrato, a fazet o desconto na

fatura e o pagÍrmento direto dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como das

contribuições previdencirí,ria e do FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações
por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

l0.l 2. Acaso a Contratante fique impossibilitada de realizar os pagamentos a que se refere o

subitem acima, dentre outras razões, por falta de documentação peÍinente, tais como folha de

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento, os valores serão retidos

cautelarmente e depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente nos respectivos pagamentos.

10.13. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os

empregados da contratada serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que

ocorra a interrupção do contrato de trabalho;
10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
l0.l 5. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas pelo

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes;
10.16. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Contratante,
segundo suas conveniências e em consonân to; .r.
10.17. Difundir normas e procedimentos de e serviço: L
10.18. Efetuar a reposição da mão de obra lh (uma hora), em'
eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jomada de trabalho (dobra);
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10.19. Efletuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratu

através de rede bancária, nas respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de ev

intemrpções na prestação dos serviços:
10.20. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições norÍnativas

Contratante, sob pena de se constituir em inadimplência contratual;
10.21. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,

responsabilizando-se, tâmbém, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;
10.22. Fomecer aos seus empregados vale transporte, e outros beneficios e vantagens previstos

na legislação e acordo ou convenção ou dissídio coletiva de trabalho;
10.23. Fomecer mão de obra capacitada para a perfeita execução dos serviços continuados para

os postos de serviço objeto da contratação. Os proÍissionais deverão ser devidamente

capacitados, obedecendo aos requisitos da Contratante, quanto à jomada de trabalho, tarefas a

serem executadas e requisitos mínimos, de acordo com o presente Termo de Referência;

10.24. Fomecer, mensalmente, ou sempÍe que solicitados pela Contratante consoante previsão

expressa no contrato, uma cópia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato

e o comprovante de depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar o
pagamento de salários, l3'salário, concessão de férias e correspondente pagamento do adicional

de férias e, quando cabível, vale trânsporte e auxílio âlimentação, no prazo previsto em lei' bem

como o comprovante de pagamento de contribuições previdenciárias e do FGTS, todos referentes

ao mês anterior.
10.25. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de

esquema de emergência;
10.26. Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail para contato com a

contratâda, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados;

10.27. Instruir os seus empregado(a)s quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante:
10.28. Instruir ao seu preposto(a) quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas lntemas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

10.29. Instnrir seus empregado(a)s a respeito das atividades a serem desempeúadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.30. Manter, duÍante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de

multa e rescisão contratual;
10.31. Não admitir prestação de serviços que implique em horas extras e/ou adicionais notumos,

salvo casos especiais, à conveniência da Contratante, e desde que previstos na planilha de custos;

10.32. Não contratar empregados, após a data da licitação e para executar os serviços contratados,
ligados por laços de parentesco até o 30 grau a servidores da Contratante, ativos;
10.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçõ€s a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
10.34. Nomear empregado (pr€posto) para orientar a execução dos serviços, bem como manter

contato com o Fiscal do Contrato, solicitando as providências que se lzerem necessárias ao bom
cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações e, por consequência, tomando todas

as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art.68 da Lei n" 8.666/93;
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10.35. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
nos serviços, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na fo
do § l" do artigo 65 da Lei no 8.666/93;

CLAUSULÂ DECIMA PRIMEIRA _ OBRIGAÇÔPS »I, COXTRÂTANTE
I I .l . Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/Fatura,
a efetiva prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela

autoridade competente;
11.2. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos

sociais.
I 1.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
I 1.4. Assegurar-se da boa prestâção dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho,

através do Fiscal do Contrato;
I I.5. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos contratuais,
sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato
originalmente avençados;
I 1.6. Cumprir as obrigações resultantes da observância da Lei n' 8.666/93;
I 1.7. Documentar as ocorrências havidas;
I 1.8. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no contrato;
11.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;
I I .10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
I I .l I . Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial
quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
I I.12. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;
I L I 3. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no
contrato;
I1.14. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
I l.l 5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
ll.l5.l. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o cbjeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
I L 15.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
I LI5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relaçâo
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
I1.15.4. Considerar os úabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diiírias e passagens.

I Ll6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
I I .l 7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada,
necessários à execução do contrato;
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I L18. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus servi
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
I I .l 9. Responder, por danos ou prejuízos causados à Contratada em decorrência de comprov
ação culposa da Contratante.
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I l.20. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada paÍà a prestação de

serviços por mão de obra qualificada;
ll .21. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habil:tação e qualificação
exigidas na licitação.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇOES:
12.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a propostâ,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.
12.2. A Contratâda ficani, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarrÊtar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de I % (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na execução dos serviços
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0o% do mesmo valor;
b\ de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contrahral total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corrrção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temponiria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçrio Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação
peÍante â autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
I 2.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prÍtzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 12.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
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item. l.
12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (ci tLtf
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus.
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido seú cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos conespondentes.
12.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
12.6. As sanções previstas nos incisos I, Ill e lV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
rcspectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
12.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar dâ notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 57o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
12.8. As sanções previstas no iÍem 12.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do PAGAMENTo
13.1. O pagamento deverá ser efetuado, mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal
ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados,
conforme disposto no art. 73, da Lei Federal n" 8.666, de 1993;
13.2. Após verificado que o serviço se encontra de acordo com as exigências contidas neste
Termo Contratual, a contratante efetuará o pagamento à contratada mediante a apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada pela fiscalização do contrato, de acordo com as descrições
contidas na Nota de Empenho, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da
contratada;
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura devení ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada através da documentação mencionada no art. 29 da Lei Federal no

8.666, de 1993;
13.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagâmento,
13.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação, juntamente com a nota fiscal/fatura, da declaração prevista no art. 4.o da Instrução
Normativa n.' 1.234 - RFB, de I I de janeiro de 2012, assinada por serr(s) representante(s)
legal(is), em duas vias;
| 3.6. Caso a empresa não seja optante pelo Simples Nacional, o valor dos tributos federais ,TU L,descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.' 1.234 - RFB, de I I de janeiro de 2011-.
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13.7. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à empresa contratada par Aío
retificação e reapresentação, Ceanáscendo-se! no prazo fixado para pagamento, os dias que

passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;
13.E. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica nos sites

oficiais, a regularidade da empresa contratada junto à Seguridade Social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal, Fazenda Estadual

e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3" do Art. 195 da Constituição
Federal e nos Art.s 29, Incs. III e lV, e 55, Inc. Xlll, da Lei n" 8.666193. (TCU, Acórdão n"
ll9l201l, Plenário, Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.201 l):
13.9. Caso fique constatada a situação irregular da empresa contratada a mesma deverá
apresentar, no prÍtzo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização;
13.10. Permanecendo a situação irregular da empresa contratad4 deve-se providenciar a sua

advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis. o fomecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
I 3.1 I . O prazo estipulado na alínea anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a

critério da Administração;
13.12. Não havendo regulaízação ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do fomecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos;
13.13. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes.

assegurada à Contratada a ampla defesa;
13.14. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fomecimento dos bens, os pagamentos serão

realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua situação junto aos órgãos
responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão adotados os procedimentos legais para

rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso IV.
cumulado com art. 79, inciso I, ambos da Lei n. 8.666/93);
13.15. A Conh-atante não fica obrigada a contratar os serviços na totalidade do valor e das
quantidades estimadas de postos serviços, realizando o pagamento de acordo com os postos

efetivamente ocupados ;
13.16. A Contratrnte pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas.
ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se

necessário;
13.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com
os recursos e meios que lhes são inerentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do ACoMPANHAMENTO E DA FISCALIZ^çAO
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato.
14.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por gestores e fiscais de
contrato que deverão atender fielmente ao disposto no instrumento convocatório, neste termo de
referência, no termo de contrato e na legislação pertinente, em especial:
a) a Seção IV, do Capítulo III (Dos Contratos), da Lei n'8.666193;

7
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14.3. A fiscalização dos contrâtos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhi
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas

impactem o contrato como um todo e não apenas eÍros e falhas eventuais no pagamento

alguma vantagem a um determinado empregado;
CR

14.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execuçâo

e da qualidade demandada;
b) a formação profissional exigidas;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.
14.5. O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve suMimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

rcalizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § l'do art.

65 da Lei Federal no 8.666, de 1993;
14.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorÉncias verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o

disposto nos §§ l" e 2'do art. 67 da Lei Federal no 8.666, de 1993;

14.7. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejani a aplicação de sanções

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 87 daLei Federal no 8.666, de 1993:

14.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras,
as seguintes comprovações:
a) No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT:
l. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:
. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função. horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando foro caso:
. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela

contratada; e
. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestação os serviços;
II. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos:
. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
. a regularidade perante as Fazendas Esudual, e Municipal d
do;
. FGTS - CRF; e
. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; lll. Entrega, quando solicitado pela
Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:
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. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado

contratante;
. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em

conste como tomador o órgão ou entidade contratânte;
. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestâção dos sewiç
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale transporte, vale alimentação, entre

outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho,

relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregadr'; e
. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem

exigidos por lei ou pelo contrato;
lV. Entrega da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato,

após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço.

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões

contratuais;
. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada

empregado dispensado; e
. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

14.9. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos

elencados na alínea "a", do inciso I, do § 5o, do Decreto Estadual 4.73512016, deverão ser

apresentados;
14.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de inão de obra deverâo

oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB;
l4.l l. Em caso de indício de inegularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os

fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra deverão

oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego;
14.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais

sanções;

14.13. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual. quando

não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação;
14.14. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das

verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocoÍra a intemrpção do contrato de trabalho;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
15.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÁO
I 6.I . Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratâdo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
I 7.1 . A rescisão contratual poderá ser:

íüBA À,IL

, a critério da Administraç
,

d)
o

FL I'to

PR



PNSFEIÍUNÂ DE

d
tarrndo Iâis Por Você

| 7.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual ensej
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77,
direitos da administração, consoante ârt. 55, lX da Lei n. 8.666193
17.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n'8.666/93:
17.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante âutorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida â termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
17.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados.
quando os houver sofrido;
17.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a [V, ambos da Lei n'8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA oITAvA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do panígrafo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO:
19.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões deconentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do ârtigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
19.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

a sua rescisão com
ficam reconhecidos

casos enumerados s

í lrl L,

v

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRÂTANTE

Razão Social
Representante Legal
CONTRATADO

Testemunhas:
01.
Nome:
CPF/IVIF:
02.
Nome:
CPF/IvÍF

a/'FI. M
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PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Valor Total R$ xxx;;xxx

vR.
UNIT.

vR.
TOTALUND QNTDITEM ESPECIFICAÇOES

\

ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
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